CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA 22 REGIAQ

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA DA 27 REGIAO - CREF2/RS - UASG 927338

PREGAO ELETRONICO N° 04/2023

PAC 2023/037

Torna-se pulblico que o CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS, por meio do(a)
Departamento de Compras e Contratos, sediado Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS
- CEP 90010-350, realizara licitagdo, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei n® 14.133, de
2021, e demais legislagao aplicavel e, ainda, de acordo com as condicdes estabelecidas neste Edital.

Data da sessdo: 10/08/2023
Horario: 9h
Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br

Critério de Julgamento: Menor preco

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitacdo é a contratacdo de solucdo de tecnologia da informagdo e comunicagdo de solucdo
integrada de e-mail, pacote de software de escritério e armazenamento, denominada Google Workspace Business Plus,
conforme condicoes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 A licitacdo sera realizada em Unico item.

2 DA PARTICIPACAO NA LICITACAO

2.1 Poderao participar deste Pregao os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1 Os interessados deverdo atender as condicdes exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia Gtil anterior a
data prevista para recebimento das propostas.

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacoes efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a
responsabilidade do provedor do sistema ou do érgao ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidao dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item
anterior e manté-los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informacao, devendo proceder, imediatamente, a
correcao ou a alteragao dos registros tao logo identifique incorrecdo ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4 A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da habilitacao.

2.5 Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar n°® 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015, bem como para bens e servigos
produzidos com tecnologia produzida no pais e bens produzidos de acordo com processo produtivo basico, na forma do art.
3°da Lei n® 8.248, de 1991 e art. 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

2.6 Nao poderao disputar esta licitagao:

2.6.1 aquele que nao atenda as condigdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2 autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a licitacdo versar
sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3 empresa, isoladamente ou em consoércio, responsavel pela elaboracdo do projeto basico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitacdo versar sobre servigos ou
fornecimento de bens a ela necessarios;
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2.6.4 pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitacdo, impossibilitada de participar da licitagdo em
decorréncia de sancao que lhe foi imposta;

2.6.5 aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungdo na licitacdo ou atue na
fiscalizagdo ou na gestao do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

2.6.7 pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com transito em julgado, por exploragao de trabalho infantil, por submissao de trabalhadores a condicdes
analogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos vedados pela legislacao trabalhista;

2.6.8 agente publico do 6rgao ou entidade licitante;
2.6.9 Organizacdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condigao;

2.6.10 Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da execucdo do contrato agente publico do érgao ou
entidade contratante, devendo ser observadas as situacoes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou
apéds o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislacéo que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n°®
14.133, de 2021.

2.7 O impedimento de que trata o item 2.6.4 sera também aplicado ao licitante que atue em substituicdo a outra pessoa,
fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sangao a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacao fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.8 A critério da Administracao e exclusivamente a seu servico, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens
2.6.2 e 2.6.3 poderao participar no apoio das atividades de planejamento da contratacao, de execugao da licitagao ou de
gestao do contrato, desde que sob supervisao exclusiva de agentes publicos do 6rgao ou entidade.

2.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico.

2.10 O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 nao impede a licitacdo ou a contratacao de servigo que inclua como encargo do
contratado a elaboragao do projeto basico e do projeto executivo, nas contratagoes integradas, e do projeto executivo, nos
demais regimes de execucao.

2.11 Em licitagdes e contratacoes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente financiados por agéncia
oficial de cooperagao estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, ndo podera participar pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidonea nos termos da Lei n® 14.133/2021.

2.12 A vedacao de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condugao da contratacao na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3 DA APRESENTAGAQ DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

3.1 Na presente licitacdo, a fase de habilitagcao sucedera as fases de apresentacao de propostas e lances e de julgamento.

3.2 Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com o prego ou o percentual
de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horario estabelecidos para abertura da
sessdo publica.

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo proprio do sistema, que:

3.3.1 esta ciente e concorda com as condigbes contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituicao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencgoes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitagao definidos no instrumento convocatério;

3.3.2 nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condicao de aprendiz, nos termos do artigo 7 °, XXXIll, da Constituicao;

3.3.3 ndo possui empregados executando trabalho degradante ou forcado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do
art. 1° e no inciso lll do art. 5° da Constitui¢céo Federal;

3.3.4 cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social,
previstas em lei e em outras normas especificas.
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3.4 0 licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletrdnico, que cumpre 0s
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

3.5 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa devera declarar,
ainda, em campo préprio do sistema eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos 1° a0 3°do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

3.5.1 no item exclusivo para participacao de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagao do campo “nao”
impedira o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2 nos itens em que a participagao nao for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagao
do campo “ndo” apenas produzird o efeito de o licitante ndo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n°® 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6 A falsidade da declaracao de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitara o licitante as san¢oes previstas na Lei n® 14.133
de 2021, e neste Edital.

3.7 Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de habilitacdo anteceder as fases de
apresentacao de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitagao anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessdo publica.

3.8 Nao havera ordem de classificacdo na etapa de apresentacdo da proposta e dos documentos de habilitacdo pelo
licitante, o que ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da sessao plblica e da fase de envio de lances.

3.9 Serao disponibilizados para acesso plblico os documentos que compoem a proposta dos licitantes convocados para
apresentacao de propostas, apoés a fase de envio de lances.

3.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderad parametrizar o seu valor final minimo ou o
seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras:

3.10.1 a aplicacao do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os lances, que incidira tanto em
relacdo aos lances intermediarios quanto em relacdo ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2 os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso estabelecido, e o intervalo
de que trata o subitem acima.

3.11 0 valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema podera ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1 valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor
preco; e

3.11.2 percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por maior desconto.

3.12 0 valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na forma do item 3.10 possuira carater
sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgdo ou entidade promotora da licitagdo, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos 6rgaos de controle externo e interno.

3.13 Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operagdes no sistema eletrdnico durante o
processo licitatério e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da perda de neg6cios diante da inobservancia de mensagens
emitidas pela Administracao ou de sua desconexao.

3.14 0 licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a seguranca, para imediato bloqueio de acesso.

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1 0 licitante deveréa enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes campos:
4.1.1 Valor total anual do item;

4.1.2 Marca: Google Workspace Business Plus.

4.2 Todas as especificagoes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3 Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execuc¢ao do objeto.
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4.4 Os precgos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva responsabilidade do
licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracado, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro
pretexto.

4.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais varidveis, a cotacao adequada
sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos Gltimos doze meses.

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislagao vigente.

4.7 Na presente licitagdo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderao se beneficiar do regime de tributagao
pelo Simples Nacional.

4.8 A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas contidas, em
conformidade com o que dispoe o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em
quantidades e qualidades adequadas a perfeita execucao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

4.9 0 prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentacao.

4.10 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratacoes publicas
federais, quando participarem de licitacdes publicas;

4.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragao por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilizacdo pelo Tribunal de Contas da Unido e, apds o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias:
assinatura de prazo para a adogao das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 741, inciso IX
da Constituicdo; ou condenacao dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos
ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepre¢o na execugao do contrato.

5 DA ABERTURA DA SESSAQ, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

5.1 A abertura da presente licitagdo dar-se-4 automaticamente em sessao publica, por meio de sistema eletrénico, na
data, horario e local indicados neste Edital.

5.2 Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitacdo, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

5.3 0 sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrdnico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5 0 lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

5.6 Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessdo e as regras
estabelecidas no Edital.

5.7 0O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao Gltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8 O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relacdo aos lances intermediarios
quanto em relacao a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de R$ 20,00 (vinte reais).

5.9 0 licitante podera, uma Unica vez, excluir seu Gltimo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos apds o registro no
sistema, na hipétese de lance inconsistente ou inexequivel.

5.10 O procedimento seguira de acordo com o0 modo de disputa adotado.

5.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregao eletrénico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.

5.11.1 A etapa de lances da sessao publica terd duracao de dez minutos e, apds isso, sera prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos Ultimos dois minutos do periodo de duragcdo da sessao publica.

5.11.2 A prorrogagao automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, serd de dois minutos e ocorrera
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacdo, inclusive no caso de lances
intermediarios.

5.11.3 Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo pulblica encerrar-se-a
automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem final de classificagéo.
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5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferenca em relagdo a proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos
5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o reinicio da disputa aberta, para a
definigao das demais colocacoes.

5.11.5 Apo6s o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados para apresentar lances intermediarios.

5.12 Apéds o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara e divulgara os lances segundo
a ordem crescente de valores.

5.13 Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

5.14 Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificagao do licitante.

5.15 No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o sistema eletrénico podera
permanecer acessivel aos licitantes para a recepgdo dos lances.

5.16 Quando a desconexao do sistema eletronico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessao
plblica sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro horas da comunicacao do fato pelo Pregoeiro
aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacao.

5.17 Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

5.18 Em relagao a itens nao exclusivos para participagao de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, serd efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificara em coluna prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo a comparacdo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

5.18.1 Nessas condicoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira
colocada.

5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terd o direito de encaminhar uma ultima oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados ap6s a comunicacao automatica para tanto.

5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao se manifeste no prazo
estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

5.18.4 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

5.19 Sera assegurado o direito de preferéncia previsto no artigo 3° da Lei n° 8.248, de 1991, conforme procedimento
estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes termos:

5.19.1 Apds a aplicagdo das regras de preferéncia para microempresas e empresas de pequeno porte, cabera a aplicacdo
das regras de preferéncia, sucessivamente, para:

5.19.1.1 bens e servicos com tecnologia desenvolvida no Pais e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Basico
(PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;

5.19.1.2 bens e servigcos com tecnologia desenvolvida no Pais; e

5.19.1.3 bens e servigos produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal, nos termos do
art. 5° e 8° do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3° da Lei n°® 8.248, de 1991.

5.19.2 Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 5.19.1.1, na ordem de classificagao, serao convocados
para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta valida, caso em que
sera declarado vencedor do certame.

5.19.3 Caso a preferéncia ndo seja exercida na forma do item 5.19.1.1, por qualquer motivo, serdo convocadas as
empresas classificadas que estejam enquadradas no item 5.19.1.2, na ordem de classificacao, para a comprovacao e o
exercicio do direito de preferéncia, aplicando-se a mesma regra para o item 5.19.1.3 caso esse direito ndo seja exercido.

5.19.4 As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de
preferéncia previsto no Decreto n° 7.174, de 2010, terdo prioridade no exercicio desse beneficio em relagcdo as médias e as
grandes empresas na mesma situagao.
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5.20 Sé podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do
modo de disputa aberto e fechado.

5.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 60 da Lei
n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.1 disputa final, hiptese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta em ato continuo a
classificagao;

5.20.1.2 avaliacdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigacdes previstos nesta Lei;

5.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de agdes de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

5.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientacoes dos 6rgaos de controle.

5.20.2 Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servigos produzidos ou prestados
por:

5.20.2.1 empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do érgao ou entidade da Administracao
Pdblica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitacdo realizada por 6rgao ou entidade de Municipio, no territério do
Estado em que este se localize;

5.20.2.2 empresas brasileiras;
5.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

5.20.2.4 empresas que comprovem a pratica de mitigacado, nos termos da Lei n® 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, na hipotese da proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preco maximo definido para a contratagdo, o pregoeiro podera negociar condicdes mais vantajosas, apos
definido o resultado do julgamento.

5.21.1 A negociagdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagdo inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociacdo, for desclassificado em razdo de sua proposta
permanecer acima do prego maximo definido pela Administragao.

5.21.2 A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.21.3 O resultado da negociacao sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatério.

5.21.4 0 pregoeiro solicitard ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao Ultimo lance ofertado apdés a negociagdo realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessarios a confirmacgao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

5.21.5 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo.

5.22 Apds a negociacao do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da proposta.

6 DA FASE DE JULGAMENTO

6.1 Encerrada a etapa de negociacdo, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar
atende as condigoes de participagdo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n® 14.133/2021, legislacao correlata
e no item 2.6 do edital, especialmente quanto a existéncia de sang¢do que impeca a participacdo no certame ou a futura
contratacao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1 SICAF;

6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sdcio majoritario, por forga da
vedacao de que trata o artigo 12 da Lein® 8.429, de 1992.

6.3 Caso conste na Consulta de Situacdo do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro
diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas

Indiretas. (IN.n° 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre

outros. (IN.n° 3/2018, art. 29, §1°).

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Hist6rico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br


https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA 22 REGIAQ

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

6.3.2 0 licitante sera convocado para manifestacdo previamente a uma eventual desclassificagédo. (IN n° 3/2018, art. 29,
§2°).

6.3.3 Constatada a existéncia de sangao, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de condi¢do de participacao.

6.4 Caso atendidas as condigoes de participacao, sera iniciado o procedimento de habilitagao.

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido as
ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio, em conformidade com o item 3.5 deste edital.

6.6 Verificadas as condicdes de participagdo e de utilizacdo do tratamento favorecido, o pregoeiro examinara a proposta
classificada em primeiro lugar quanto a adequacao ao objeto e a compatibilidade do prego em relagdo ao maximo
estipulado para contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n°® 73, de
30 de setembro de 2022.

6.7 Sera desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1 contiver vicios insanaveis;

6.7.2 nao obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;

6.7.3 apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo definido para a contratacao;

6.7.4 nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;

6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos, desde que insanavel.

6.8 No caso de bens e servicos em geral, € indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta
por cento) do valor orgado pela Administracao.

6.8.1 A inexequibilidade, na hipétese de que trata o caput, s6 serd considerada apés diligéncia do pregoeiro, que
comprove:

6.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitarios por meio
de Planilha de Custos e Formacao de Precos elaborada pela Administracao, o licitante classificado em primeiro lugar sera
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua
proposta, sob pena de ndo aceitacao da proposta.

6.11 Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a desclassificacao da proposta. A planilha podera ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja majoracao do preco e que se comprove que
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratagao;

6.12 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia das propostas;

6.13 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corre¢do a indicacdo de recolhimento de impostos e
contribuicoes na forma do Simples Nacional, quando nao cabivel esse regime.

6.14 Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do objeto, podera ser colhida a
manifestacgao escrita do setor requisitante do servigo ou da area especializada no objeto.

7 DA FASE DE HABILITAGAO

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto da licitacao, serao exigidos para fins de habilitagao, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n® 14.133, de
2021.

7.1.1 A documentacao exigida para fins de habilitagdo juridica, fiscal, social e trabalhista e econémico-financeira, podera
ser substituida pelo registro cadastral no SICAF.

7.2 Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que nao funcionem no Pais, as exigéncias de habilitagcao
serao atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradugao livre.

7.3 Na hip6tese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que ndo funcione no Pais, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de precos, os documentos exigidos para a habilitacao serao traduzidos por tradutor
juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
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7.4 Quando permitida a participacao de consércio de empresas, a habilitacao técnica, quando exigida, sera feita por meio
do somatério dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitacao econémico-financeira, quando exigida,
sera observado o somatério dos valores de cada consorciado.

7.4.1 Se o consércio nao for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de
referéncia exigir requisitos de habilitagdo econémico-financeira, havera um acréscimo de 10% (dez por cento) para o
consércio em relagao ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderdo ser apresentados em original, por cépia ou por meio digital,
desde que tenham certificagao digital.

7.6 Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderao ser substituidos por registro cadastral emitido por érgao ou
entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia ao disposto na Lei n°® 14.133/2021.

7.7 Sera verificado se o licitante apresentou declaragdo de que atende aos requisitos de habilitagdo, e o declarante
respondera pela veracidade das informacoes prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei n® 14.133/2021).

7.8 Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitagdo, a declaragdo de que cumpre as
exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e
em outras normas especificas.

79 O licitante deverd apresentar, sob pena de desclassificacdo, declaracdo de que suas propostas econdmicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.10 A habilitagao sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.10.1 Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de requisitos mediante apresentagdao dos
documentos originais nao-digitais quando houver ddvida em relacédo a integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

7.11 E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sicaf e manté-los atualizados
junto aos 6rgaos responsaveis pela informacao, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteragado dos registros
tao logo identifique incorregao ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n°® 3/2018, art. 7°, caput).

7.11.1 A nao observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificacdo no momento da habilitagdo. (IN_n°

3/2018, art. 7°, paragrafo Unico).

7.12 A verificagao pelo pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de 6rgaos e entidades emissores de certiddes constitui
meio legal de prova, para fins de habilitagao.

7.12.1 Os documentos exigidos para habilitagdo que nao estejam contemplados no Sicaf serao enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogavel por igual periodo, contado da solicitagao do pregoeiro.

7.13 A verificagao no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele nao contidos somente sera feita em relagao ao licitante
vencedor.

7.13.1 Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referéncia somente serao exigidos, em
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.14 Apds a entrega dos documentos para habilitagcdo, ndo sera permitida a substituicdo ou a apresentagdo de novos

documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°):

7.14.1 complementacao de informacoes acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e desde que necessaria
para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e

7.14.2 atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado ap6és a data de recebimento das propostas;

7.15 Na analise dos documentos de habilitacdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas, que ndo alterem a substancia
dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos,
atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitagao e classificagcao.

7.16 Na hipdtese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo, o pregoeiro examinara a proposta subsequente
e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuracdo de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.

7.17 Somente serao disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitagcdo do licitante cuja proposta atenda
ao edital de licitacao, apds concluidos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.18 A comprovacao de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente
serd exigida para efeito de contratacdo, e ndo como condigdo para participacdo na licitagdo (art. 4° do Decreto n°

8.538/2015).
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8 DOS RECURSOS

8.1 Ainterposicao de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacdo ou inabilitacdo de licitantes, a anulacao
ou revogacao da licitacao, observara o disposto no art. 165 da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.2 0 prazo recursal é de 3 (trés) dias Uteis, contados da data de intimacao ou de lavratura da ata.

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagdo ou inabilitacao do
licitante:

8.3.1 a intencao de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusao;
8.3.1.1 o0 prazo para a manifestacdo da intencdo de recorrer ndo sera inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.2 0 prazo para apresentacao das razoes recursais sera iniciado na data de intimacao ou de lavratura da ata de
habilitagao ou inabilitacao;

8.4 Os recursos deverdo ser encaminhados em campo proprio do sistema.

8.5 0 recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisdo recorrida, a qual podera
reconsiderar sua decisao no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade
superior, a qual devera proferir sua decisdao no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contado do recebimento dos autos.

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo nao serao conhecidos.

8.7 O prazo para apresentacao de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (trés) dias Uteis, contados da
data da intimag¢ao pessoal ou da divulgacao da interposicao do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensaveis a defesa de seus interesses.

8.8 O recurso e o pedido de reconsideragao terdo efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida até que sobrevenha
decisao final da autoridade competente.

8.9 0 acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

8.100s autos do processo permanecerdao com vista franqueada aos interessados no sitio eletronico
www.crefrs.org.br/licitacoes.

9 DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES
9.1 Comete infracao administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1 deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame ou nao entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

9.1.2 Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, nao mantiver a proposta em especial quando:
9.1.2.1 nao enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou apds a negociagao;

9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagoes do edital;

9.1.3 nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentagao exigida para a contratacao, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao;

9.1.4 apresentar declaracao ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar declaragao falsa durante a
licitacao;

9.1.5 fraudar a licitagao;

9.1.6 comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacao
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9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

9.2 Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administracao poderd, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatarios as seguintes sangoes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1 adverténcia;
9.2.2 multa;
9.2.3 impedimento de licitar e contratar e

9.2.4 declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigao ou
até que seja promovida sua reabilitagdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3 Na aplicacao das sancoes serao considerados:

9.3.1 a natureza e a gravidade da infracdo cometida.

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto

9.3.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administragao Plblica

9.3.5 a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos 6rgaos de
controle.

9.4 A multa seréa recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo
maximo de 20 (vinte) dias (teis, a contar da comunicacao oficial.

9.4.1 Para as infracdes previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa sera de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2 Para as infragoes previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa sera de 15% a 30% do valor do
contrato licitado.

9.5 As sangoes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar
poderao ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a penalidade de multa.

9.6 Na aplicacao da sancao de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado
da data de sua intimagao.

9.7 A sancdo de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsavel em decorréncia das infracdes
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave,
e impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito CREF2/RS, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

9.8 Podera ser aplicada ao responsavel a san¢ao de declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorréncia
da pratica das infracoes dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infracdes administrativas
previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiguem a imposi¢ao de penalidade mais grave que a sancao de
impedimento de licitar e contratar, cuja duracdo observara o prazo previsto no art. 156, §5° da Lei n.> 14.133/2021.

9.9 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracdo, descrita no item 9.1.3, caracterizarda o
descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em
favor do 6rgao ou entidade promotora da licitagao, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

9.10 A apuragao de responsabilidade relacionadas as sangdes de impedimento de licitar e contratar e de declaracao de
inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauragdo de processo de responsabilizacdo a ser conduzido por
comissao composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o
licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimacgéo, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11 Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicacao das sancoes de adverténcia, multa e impedimento de
licitar e contratar, contado da data da intimacgédo, o qual sera dirigido a autoridade que tiver proferido a decisao recorrida,
que, se nao a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara o recurso com sua motivacao a autoridade
superior, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do recebimento dos autos.

9.12 Cabera a apresentacao de pedido de reconsideracdo da aplicagdo da sancdo de declaracdo de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimacao, e decidido no prazo maximo de 20
(vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento.

9.13 0 recurso e o pedido de reconsideragao terao efeito suspensivo do ato ou da decisado recorrida até que sobrevenha
decisao final da autoridade competente.
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9.14 A aplicagao das sancdes previstas neste edital ndo exclui, em hipdtese alguma, a obrigacao de reparagao integral dos
danos causados ao CREF2/RS.

10 DA IMPUGNAGAOQ AQ EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1 Qualquer pessoa € parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicacdo da Lei n°® 14.133, de
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias (teis antes da data da abertura do certame.

10.2 A resposta a impugnacao ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletrdnico oficial no prazo de até 3
(trés) dias Gteis, limitado ao Gltimo dia Gtil anterior a data da abertura do certame.

10.3 A impugnacao e o pedido de esclarecimento poderao ser realizados por forma eletrdnica, pelos seguintes meios:
licitacao@crefrs.org.br

10.4 As impugnagoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1 A concessdo de efeito suspensivo a impugnacdo é medida excepcional e deverd ser motivada pelo agente de
contratacao, nos autos do processo de licitacao.

10.5 Acolhida a impugnagao, sera definida e publicada nova data para a realizagao do certame.

11 DAS DISPOSIGOES GERAIS

11.1 Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletronico.

11.2 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagao do certame na data
marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo horario
anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicagao em contrario, pelo Pregoeiro.

11.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao plblica observarao o horario de Brasilia - DF.
11.4 A homologacgao do resultado desta licitacao nao implicara direito a contratacao.

11.5 As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliacao da disputa entre os
interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administragcdo, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratagao.

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentagao de suas propostas e a Administragao nao sera,
em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugao ou do resultado do processo licitatério.

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-4 o do
vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragéo.

11.8 O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importara o afastamento do licitante, desde que seja
possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

11.9 Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que compoem 0 Processo,
prevalecera as deste Edital.

11.10 O Edital e seus anexos estao disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP) e endereco
eletrénico https://crefrs.org.br/licitacoes/.

11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
11.11.1 ANEXO | - Termo de Referéncia

11.11.2 ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato

11.11.3 ANEXO Il - Modelo de Proposta

Porto Alegre, 26 de julho de 2023.

ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

PAC 2023/037

Referéncia: Arts. 12 a 24 da Instrugdo Normativa SGD/ME n° 94, de 2022

12 CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAQ

12.1 Contratacao de Solucao Integrada de e-mail, pacote de Software de Escritério e Armazenamento, denominada Google
Workspace Business Plus, nos termos da tabela abaixo, conforme condicoes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

= VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
ITEM ESPECIFICACAO CATSER UNIDADE QUANT. MENSAL MENSAL
1 Google Workspace Business Plus 26077 | Licenca Anual 100 R$ 105,00 R$ 10.500,00

VALOR TOTAL ANUAL: R$ 126.000,00 (cento e vinte e seis mil reais)

12.2 O servigco objeto desta contratagao sao caracterizados como comuns, uma vez que sao utilizados por um grande
nimero de empresas e instituicoes, sao contratados através de um grande nimero de parceiros do Google em todo
mundo.

12.3 0 prazo de vigéncia da contratacdo é de um ano contados do dia 03 de agosto de 2023, prorrogavel para até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lein® 14.133, de 2021.

12.4 O fornecimento de servigos é enquadrado como continuado tendo em vista que as ferramentas disponibilizadas sdo
indispensaveis para o andamento das atividades do Conselho, sendo a vigéncia plurianual mais vantajosa considerando o
Estudo Técnico Preliminar.

12.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relacdo a vigéncia da contratacao.

13 DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAGAO DO PRODUTO

13.1 A descricdo da solugdo como um todo se encontra pormenorizada em tépico especifico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

14 FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

14.1 Dentre os cenarios estudados, optamos pela Google Workspace Business Plus adequar-se ao Planejamento do
CREF2/RS para 2023, por possuir armazenamento de arquivos com drive corporativo suficiente para a utilizagao prevista
dos usuérios do Conselho que serd ampliada a partir da utilizacdo intensiva de videoconferéncia e videos coletados pela
equipe de fiscalizagao durante suas diligéncias.

14.2 A solugao do Google ainda oferece uma gama de funcionalidades que nao estao presentes nas demais plataformas,
como desenvolvimento de aplicagdes e relatérios de auditorias para verificar as atividades dos usuarios bem como solucao
para publicagdo e hospedagem de paginas de internet. Todos os servigos do Google possuem integracao total
possibilitando o gerenciamento e facilidade.

14.3 O Google possui inteligéncia artificial integrada no servigo de correio eletrdnico que facilita o servigo, por exemplo,
possibilitando o acompanhamento de tarefas definidas no e-mail ou que estejam presentes no calendario. Busca pelos
arquivos corporativos é agil bem como a edicdo dos mesmos pode ser feita a qualquer tempo e em qualquer lugar, e ndo
depende de uma Unica rede para ser acessado o que resulta na independéncia de rede, pois poderemos acessar inclusive
pelo celular ou pela rede de casa ou hotel.

14.4 O gerenciamento da solucao é completo possibilitando o efetivo rastreamento das mensagens de correio eletronico,
inclusive possibilitando verificar se algum documento foi acessado ou enviado. No quesito seguranca, a solugcao possui
varios controles, o acesso é criptografado e o acesso por meio de dispositivos externos ao Conselho também pode ser
controlado pela solugao.

14.5 O controle de participacao presente no plano é uma ferramenta importante tanto para as secoes de julgamento
realizadas pela Comissao de Julgamento, quanto para o controle de participagao em eventos de divulgagao para sociedade
e registrados dos objetivos e atribuicoes do Conselho realizados de forma online.
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15 REQUISITOS DA CONTRATACAO
REQUISITOS DE NEGOCIO
15.1 A presente contratagdo orienta-se pelos seguintes requisitos de negécio:
a) Envio de e-mails
b) Agenda de compromissos compartilhadas
¢) Arquivamento e definicao de politicas de retencéao para emails e batepapos;
d) Relatérios de auditoria para rastrear as atividades dos usuarios;
e) Chat Mensagens de equipe
f)  Verificacao de acesso em duas etapas
g) Suporte a equipe de TIC do CREF2/RS
h) Videoconferéncia com gravagao e controle de participagao
i) Ferramentas de escritério com possibilidade de compartilhamento (editor de texto, planilhas, etc..)

j)  Grande espaco para armazenamento de arquivos em nuvem.

REQUISITOS DE CAPACITAGAO

15.2 Nao faz parte do escopo da contratagao a realizagao de capacitagao técnica na utilizacao dos recursos relacionados
ao objeto da presente contratagdo, visto que os usuarios ja trabalham com as ferramentas do Google desde 2015 (PE
002/2015).

REQUISITOS LEGAIS

15.3 O presente processo de contratacdo deve estar aderente a Constituicdo Federal, a Lei n® 14.133/2021, a Instrucao
Normativa SGD/ME n° 94, de 2022, Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 65, de 7 de julho de 2021, Lei n° 13.709, de 14
de agosto de 2018 (Lei Geral de Protecao de Dados Pessoais - LGPD), Lei n°® 10.520, de 17 de julho de 2001, Decreto
10.024, de 20 de setembro de 2019, e a outras legislagdes aplicaveis.

REQUISITOS SUPORTE TECNICO

15.4 O servico de suporte técnico a solucao fornecida e implementada se destina a correcdao de problemas e
esclarecimento de ddvidas sobre configuracao e utilizacao da solugao ofertada.

15.5 Manutencao e atualizacao de software e hardware que compdem a solu¢édo ofertada.

15.6 Os servicos serao solicitados pela equipe técnica do CREF2/RS mediante abertura de chamado junto a
CONTRATADA, via chamada telefonica local ou gratuita, e-mail ou Internet, devendo o recebimento dos chamados ocorrer
em periodo integral (24x7x365).

15.7 Os atendimentos poderao ser realizados remotamente (via Internet, telefone ou e-mail).
15.8 Nao havera limite de quantidade de chamados remotos durante a vigéncia do contrato.

15.9 Os chamados serao classificados nas seguintes categorias de prioridade:
a) Baixa: ocorréncias que nao interfiram na disponibilidade ou performance dos servigos.
b) Normal: ocorréncias que prejudiquem os servigos sem interrompé-los.
c) Alta: qualquer ocorréncia que caracterize a indisponibilidade dos servigos.

15.10 Na abertura do chamado sera definida a categoria de prioridade (baixa, normal e alta).

15.11 Os prazos para atendimento dos chamados serao definidos de acordo com a prioridade:
a) Baixa: 1 dia util.
b) Normal: 4 horas corridas.
¢) Alta: 2 horas corridas.

15.12 A CONTRATADA devera informar o nimero do chamado e disponibilizar um meio de acompanhamento do seu
estado.

15.13 Ao final de cada atendimento, a CONTRATADA devera emitir relatério técnico contendo as seguintes informagdes:
ndmero do chamado, categoria de prioridade, descrigao do problema e da solugao, procedimentos realizados, data e hora
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da abertura e do fechamento do chamado, data e hora do inicio e do término da execucado dos servicos, identificacdo do
técnico da empresa.

REQUISITOS TEMPORAIS

15.14 As contas devem passar para o novo plano em 03/08/2023, quando se encerra o contrato atual, Para a ativagao
nesta data deve-se agendar com antecedéncia junto a equipe de TIC do CREF2/RS quaisquer procedimentos necessarios
para preservacao dos dados das contas atuais.

REQUISITOS DE SEGURANCA E PRIVACIDADE

15.15 A solucao devera atender aos principios e procedimentos elencados na Politica de Seguranca da Informacgao do
Contratante

15.16 A solugao devera proporcionar a disponibilidade, a integridade e a seguranca de todas as informacdes do CREF2/RS
por ela gerenciadas e armazenadas.

REQUISITOS DA ARQUITETURA TECNOLOGICA

15.17 Os servicos deverao ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnoldgica estabelecidas pela area
técnica da Contratante.

15.18 A adocao de tecnologia ou arquitetura diversa devera ser autorizada previamente pela Contratante. Caso nao seja
autorizada, é vedado a Contratada adotar arquitetura, componentes ou tecnologias diferentes daquelas definidas pela
Contratante.

15.19 Licenca de uso de suite de plataforma de colaboracdo em nuvem, associada aos servigos de suporte e sustentagdo
da plataforma Google Workspace Business Plus:

a) Correio eletronico (e-mail);
b) Contatos e grupos de distribuigao;
¢) Calendario;
d) Comunicacao instantanea;
e) Videochamadas com e controle de participacdo e gravacao ilimitada;
f)  Criacao e publicagao de portais/sites;
g) Disponibilizagdo e transmissao de videos;
h) Softwares de escritdrio (editor de textos, planilhas, apresentacoes)
i)  Armazenamento de arquivos de 5TB.
15.20 Especificagao técnica da Solugao de TI

a) A solugado devera ser provida por meio de servico de computacdo em nuvem (Cloud Computing), no qual a

infraestrutura de armazenamento, processamento e transmissdo de dados € fornecida e mantida pela
CONTRATADA, ficando o CREF2/RS responséavel apenas pelo provimento dos meios de acesso dos seus usuarios
a Internet.

b) O CREF2/RS disponibiliza aos seus usuarios os dispositivos de acesso, acompanhados do Sistema Operacional e
de navegadores WEB, sistema de diretdrio local para autenticacdo e acesso a Internet.

¢) A solugao devera seguir o modelo de uso do servigco baseado em computacao em nuvem (Cloud Computing) bem
como os demais requisitos estipulados no presente documento.

REQUISITOS DE PROJETO E DE IMPLEMENTAQAO
15.21 Disponibilidade

15.21.1 Os servigos deverao ser prestados em regime integral, 24 horas por dia, 7 dias por semana, sem interrupcao fora
do horario comercial ou em finais de semana e feriados.

15.21.2 Os servicos deverdo estar disponiveis em 99,9% do tempo contratado, de modo que o somatério mensal das
indisponibilidades do servico sera de, no maximo, 10 horas.

15.21.3 Devera ser disponibilizado ao CREF2/RS, a qualquer tempo, relatério de disponibilidade dos servigos contratados.

15.21.4 Para o computo das eventuais indisponibilidades, serao considerados os intervalos de tempo decorridos entre a
queda e o restabelecimento do servico.

15.21.5 Nao serao consideradas interrupcoes cuja causa seja de responsabilidade do CREF2/RS.
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15.21.6 As interrupgoes previamente programadas pela CONTRATADA serdo consideradas para o computo do periodo de
indisponibilidade e deverao ser comunicadas com antecedéncia minima de 2 dias Uteis.

15.22 Desempenho

15.22.1 A solugao devera possuir desempenho suficiente para atender ao volume de usuarios, dados e transagoes
demandados pelo CREF2/RS, sem degradacdo da performance até o limite de utilizagdo da capacidade maxima dos
servicos contratados pelo CREF2/RS.

15.23 Capacidade de Armazenamento

15.23.1 Cada usuario devera possuir cota total de armazenamento de 5TB por usuario em pool flexivel para todos os
servigos da solucao.

15.24 Sistema Operacional dos Equipamentos dos Usuarios

15.24.1 O acesso aos servicos a serem contratados deve ser possivel, pelo menos, a partir dos sistemas operacionais
Windows 8, Mac OS X 10.13.6, 10S 15, Android 10,0 e Linux.

15.24.2 O acesso por meio de dispositivos méveis deve ser possivel, pelo menos, a partir dos sistemas operacionais
Android 10 / iOS 8 e superiores.

15.25 Aplicativo Cliente

15.25.1 O acesso aos servicos a serem contratados deve ser possivel, no minimo, a partir dos navegadores web: Microsoft
Edge e superiores; Firefox 111.0.1 e superiores; Chrome 109.0.5414.141 e superiores; Safari.

15.25.2 0 acesso devera ser feito através de conexao segura (HTTPS).
15.26 Recursos de pesquisas

15.26.1 Deve possuir recurso que permita a localizagdo de arquivos e mensagens em sequéncia de caracteres
(ferramenta de busca).

15.26.2 Permitir que o usuario realize pesquisa em mensagens, anexos e arquivos em sua area de armazenamento.
15.26.3 Permitir que Administradores e Auditores realizem pesquisa em relatérios de armazenamento e de auditoria.

15.26.4 A pesquisa por mensagem devera permitir utilizacdo de, no minimo, os seguintes filtros: faixa de datas, remetente,
destinatario, assunto e conteudo.

15.26.5 Politicas e Perfis de Uso

15.26.6 Acesso aos Administradores para limitar os recursos e funcionalidades disponiveis da solucédo aos diferentes tipos
de perfis de uso, discriminados abaixo:

a) USUARIO: permissdes limitadas & sua area de trabalho.

b) GERENTE: permissao para criar, renomear, mover, apagar, desbloquear, redefinir e forgar troca de senha, excluir e
alterar dados de grupos e de clientes.

¢) ADMINISTRADOR: permissao para criar, renomear, mover, apagar, bloquear, desbloquear, redefinir e forgar troca
de senha, excluir e alterar dados de grupos, dos clientes e dos gerentes. Configurar e acessar relatérios de todas
as operagOes do sistema. Configurar o dominio e o uso de ferramentas de configuragcdo, gerenciamento e
suporte.

d) AUDITOR: permissao para acessar relatorios de todas as operacoes efetuadas por usuario, gerente e
administrador.

15.26.7 Atualizacao da Solugao

a) Disponibilizar e realizar atualizacées e correcoes de todos os componentes da solucao ofertada, durante a
vigéncia do contrato.

15.27 Correio Eletrénico Corporativo (e-mail)

15.27.1 Os enderecos eletrébnicos das contas de e-mail deverdo conter apenas o dominio do CREF2/RS
(login@crefrs.org.br), apds a implantagao da solugao.

15.27.2 A solucdo deve assegurar ao usuario a possibilidade de recuperacdao das mensagens apagadas pelo periodo
minimo de 30 dias, desde que nao sejam removidas da lixeira pelo proprio usuario.

15.27.3 A solucao devera disponibilizar aos Administradores mecanismos de auditoria de uso do correio eletronico pelo
periodo minimo de 30 dias, que permitam, no minimo:

a) Analisar registros de acessos e rastrear mensagens. Gerar relatérios de auditoria.
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b) Analisar eletronicamente o fluxo das mensagens das caixas postais dos usudrios. Auditoria das atividades
realizadas pela equipe de Administradores dos servicos.

15.27.4 0 tamanho minimo de arquivos anexos de uma mensagem deve ser de pelo menos 20 MB (Megabytes).

15.27.5 Permitir a abertura simultdnea de mais de uma caixa postal pelo mesmo usuario no mesmo computador ou
dispositivo mével.

15.27.6 Permitir o envio de mensagens para diferentes enderecos eletrdnicos associados a uma Unica caixa postal.

15.27.7 Permitir o envio de mensagens para area de trabalho temporaria (fila de mensagens- spolling) quando o servidor
de destino da mensagem estiver indisponivel, para processamento em tempo futuro.

15.27.8 Verificar mensagens e anexos em tempo real, com programas de antivirus, antispam, antiphishing, antispyware e
antimalware atualizados, antes da entrega e do envio das mensagens eletronicas.

15.27.9 Permitir filtros para anexos de mensagens, configuraveis pelos Administradores, de modo a atender a Politica de
Segurancga da Informacgao do CREF2/RS.

15.27.10 Os filtros devem possibilitar a categorizacdo dos anexos e a limitacdo, no minimo, por tamanho, nome e
extensao.

15.27.11 Permitir o gerenciamento de regras de organizacao de mensagens pelo préprio usuario.

15.27.12 Permitir que a liberacdo de mensagens bloqueadas seja feita pelo proéprio usuario, sem intervencdo da area
técnica.

15.27.13 Permitir o gerenciamento da lista de liberagoes e restricdo de mensagens.

15.27.14 Permitir que os Administradores cadastrem listas de enderecos de correio eletronico e de dominios para
bloqueio ou liberacao automatica de mensagens para todo o dominio.

15.27.15 Permitir que os usuarios criem e importem listas de enderecos de correio eletronico e de dominios para blogueio
de mensagens em sua caixa postal.

15.27.16 O correio eletrénico corporativo devera suportar, no minimo, os seguintes quantitativos:

a) Cada usuério podera enviar até 1500 mensagens por dia, cada uma delas podendo ser enderecada a até 500
destinatarios.

b) Conta de servigco especifico (robd) podera enviar até 2000 mensagens por dia, cada uma para apenas um
destinatario externo.

¢) Usuarios a serem indicados poderdao enviar uma mensagem para todas as demais caixas postais cadastradas,
pertencentes ao dominio do Conselho.

d) Cada usuario podera enviar até 30 mensagens por minuto. Atingindo o limite, o excedente ficard em fila e sera
enviado automaticamente no momento seguinte.

15.28 Contatos e Grupos de Distribuicao

15.28.1 Permitir que os Administradores criem e editem contatos e grupos de distribuicdo, sendo facultada a
possibilidade de oculta-los quando necessario.

15.28.2 Permitir aos Administradores gerenciamento de usuarios agrupados em perfis (Ex.: funcionarios, conselheiros,
diretoria).

15.28.3 Permitir que os usuarios criem e editem contatos e grupos de distribuicdo em sua conta de e-mail, bem como a
edi¢ao de suas propriedades.

15.29 Calendario

15.29.1 Possuir calendario para agendamento de eventos pessoais (compromissos, reunides, etc.) e recursos corporativos
(salas, equipamentos, projetores, Videoconferéncias,etc.) .

15.29.2 Permitir o compartilhamento de agenda (calendario) entre usuarios do CREF2/RS.

15.29.3 Permitir que os usuarios deleguem o gerenciamento de sua agenda (calendario) para outros usuarios do
CREF2/RS

15.30 Comunicagao Instanténea (Bate-Papo)

15.30.1 Fornecer servico de envio de mensagens instanténeas entre usuarios internos e usuarios externos autorizados,
utilizando o mesmo cliente.

15.30.2 Possuir lista de contatos integrada a solugao, com sinalizador de conexao dos usuarios aos servicos.

15.31 Videoconferéncia

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Hist6rico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br



CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA 22 REGIAQ

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

15.31.1 Solucao de videoconferéncia para reunides online, devendo suportar a transmissdao de audio e video
simultaneamente, pessoa a pessoa e em grupo, entre usuarios internos e usuarios externos autorizados, utilizando o
mesmo cliente.

15.31.2 Permitir que a gravacao de reunides seja feita e disponibilizada para os usuarios.
15.31.3 Permitir que a gravacao da reuniao seja salva na nuvem
15.31.4 Deve possuir recursos de controle de participacao e moderagao

15.31.5 Permitir o uso de legendas em uma reuniao
15.32 Disponibilizagdo e Transmissao de Videos

15.32.1 Permitir que qualquer usuario, desde que autorizado pelo CREF2/RS, disponibilize videos na Internet.

15.32.2 Permitir que qualquer usudrio, desde que autorizado pelo CREF2/RS, realize a transmissdo de videos em tempo
real (ao vivo), pela Internet.

15.32.3 Permitir o acesso em tempo real, com ou sem autenticacao, as transmissdes de videos dos usuarios, permitindo
que terceiros possam acessar as mesmas a partir do site corporativo do CREF2/RS (transmissoes de cerimodnias diversas,
palestras, etc)

15.32.4 Possibilidade de utilizacdo de cameras de video variadas, sem exigéncia de equipamentos especificos ou
certificados.

15.32.5 Permitir diferentes taxas de transmissdo no acesso aos videos.

15.32.6 Deve suportar pelo menos os seguintes formatos: MPEG, WMV e AVI. 5.1.19. Armazenamento de Arquivos e
Colaboracao (Suite de Escritério)

15.33 Armazenamento e compartilhamento de arquivos

15.33.1 Permitir ao usuéario o armazenamento e compartilhamento de arquivos e controle das permissoes de acessos a
eles e em pastas.

15.33.2 Permitir a criagao, a partir da suite de escritério prépria disponivel na solugao ofertada de, pelo menos, os
seguintes tipos de arquivos: documentos, planilhas e apresentagoes.

15.33.3 Permitir a edicdao online dos arquivos gerados a partir das suites de escritério Microsoft Office e
BrOffice/LibreOffice/OpenOffice.

15.33.4 Permitir a exportagao para os seguintes formatos: docx, rtf, txt, pdf, odt, xIsx, ods, pptx e odp, dos arquivos
gerados nem suas proéprias ferramentas de escritério

1. REQUISITOS DE IMPLANTACAO

15.34 Os servigos deverao observar integralmente os requisitos de implantacao, instalagao e fornecimento descritos a
seguir:

15.34.1 A equipe de do Departamento de Informatica do CREF2/RS devera ser contatada previamente para orientagao
sobre a criacao de token de migracao;

15.34.2 A migracao para o novo plano deve se dar em 03/08/2023 garantindo a preservacao dos dados das contas
atuais.

2. REQUISITOS DE GARANTIA E MANUTENCAO

15.35 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Codigo de Defesa do
Consumidor), e suas atualizagoes.

3. REQUISITOS DE EXPERIENCIA PROFISSIONAL

15.36 Os servigos de suporte deverao ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos contratados

15.37 A Contratada devera possuir parceria com o Google e devera constar da lista de parceiros encontrados em
https://cloud.google.com/find-a-partner.

15.37.1 A parceria devera ser dos tipos Reseller Partner e Service Partner;
15.37.2 Os servigos de suporte devem ser fornecidos em portugués brasileiro.
4. REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO

15.38 A Contratada devera manter canal de comunicacdo permanente para suporte aos questionamentos técnicos da
equipe de TIC do CREF2/RS durante toda duracao do contrato
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15.39 Antes da transferéncia das atuais contas a Contratada entrard em contato com a equipe de TIC do CREF2/RS para
orientacoes.

5. REQUISITOS DE SEGURANGA DA INFORMAGAO E PRIVACIDADE

15.40 O Contratado devera observar integralmente os requisitos de Seguranga da Informagao e Privacidade descritos a
seguir:

15.40.1 LDAP seguro

15.40.2 Gerenciamento de endpoints

15.40.3 Verificaggao de acesso em duas etapas

15.40.4 Ferramenta de auditoria e recuperacao de dados

15.40.5 Prevencao contra perda de dados

16 INDICAGAO DE MARCAS OU MODELOS (ART. 44, INCISO |, DA LEI N° 14.133, DE 2021)

16.1 Na presente contratacao sera admitida a indicagao da seguinte marca Google Workspsce, Plano Business Plus, de
acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.

17 DA EXIGENCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE

17.1 Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, ndo serd exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante,
visto que existe a exigéncia nos requisitos de qualificagdo a certificagdo pelo fabricante (Google) da comprovacao de

parceria através do site https://cloud.google.com/find-a-partner/;

18 SUBCONTRATACAO

18.1 Nao € admitida a subcontratacao do objeto contratual.

19 GARANTIA DA CONTRATAGAO

19.1 Nao haveréa exigéncia da garantia da contratacdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razbes
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

20 INFORMACOES RELEVANTES PARA APRESENTACAO DA PROPOSTA
20.1 A demanda do 6rgao tem como base as seguintes caracteristicas:

20.1.1 A demanda do 6rgao é de 100 contas do Google Workspace Business Plus

20.1.2 Videoconferéncia e chamada de voz para 150 participantes ou mais, com duragdo de chamada de 24horas e
Controle de participagao

20.1.3 Armazenamento em nuvem seguro, com capacidade minima de 2TB por usuario e compartilhados para sua
equipe;

20.1.4 Chat Mensagens de equipe;
20.1.5 Agendas compartilhadas;

20.1.6 Ferramenta de auditoria para pesquisa e retengao de dados.

21 PAPEIS E RESPONSABILIDADES
21.1 Sao obrigacdes da CONTRATANTE:

21.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a
execugdo dos contratos;

21.1.2 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Servigo ou de Fornecimento de Bens, de acordo com
os critérios estabelecidos no Termo de Referéncia;

21.1.3 Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme
inspecoes realizadas;

21.1.4 Aplicar a contratada as sang¢des administrativas regulamentares e contratuais cabiveis.

21.1.5 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento a contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
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21.1.6 Comunicar a contratada todas e quaisquer ocorréncias relacionadas com o fornecimento da solugao de TIC;

21.1.7 Definir produtividade ou capacidade minima de fornecimento da solugdo de TIC por parte do contratado, com base
em pesquisas de mercado, quando aplicavel;

21.1.8 Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solucao de TIC sobre os diversos artefatos e

produtos cuja criacdo ou alteracao seja objeto da relacdo contratual pertencam a Administracdo, incluindo a
documentacao, o codigo-fonte de aplicacdes, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso
nao ocorrer;

21.2 Sao obrigacoes do CONTRATADO

21.2.1 Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto a contratante, que devera responder pela fiel execucdo do
contrato;

21.2.2 Atender prontamente, mediante abertura de chamado, quaisquer orientacdes e exigéncias da Equipe de
Fiscalizacdo do Contrato, inerentes a execugao do objeto contratual;

21.2.3 Reparar quaisquer danos diretamente causados a contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorréncia da relagao contratual, ndo excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalizagao ou o acompanhamento da execugao dos servigos pela contratante;

21.2.4 Propiciar todos os meios necessarios a fiscalizacao do contrato pela contratante, cujo representante tera poderes
para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta
decisao;

21.2.5 Manter, durante toda a execug¢ao do contrato, as mesmas condigoes da habilitagao;

21.2.6 Quando especificada, manter, durante a execug¢do do contrato, equipe técnica composta por profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solugao de TIC;

21.2.7 Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade minima de fornecimento da solucao de TIC durante
a execucao do contrato;

21.2.8 Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solucao de TIC sobre os diversos artefatos e
produtos produzidos em decorréncia da relagao contratual, incluindo a documentagao, os modelos de dados e as bases de
dados a Administracao;

21.2.9 Fazer a transi¢ao contratual, quando for o caso;

22 MODELO DE EXECUGAO DO CONTRATO
22.1 Inicio da execucao do objeto: 03/08/2023, com execugdo conforme especificado neste Termo.
22.2 0O servigo deve ser prestado de forma continua com suporte, de acordo com as especificacdes deste Termo.

22.3 Os pagamentos serao realizados de forma mensal.

23 LOCAL E HORARIO DA PRESTAGAO DOS SERVIGOS

23.1 As contas ficam disponiveis para acesso das ferramentas em quaisquer diapositivos autorizados pela Contratante
durante todo o periodo do contrato

24 FORMAS DE TRANSFERENCIA DE CONHECIMENTO

24.1 Nao sera necessaria transferéncia de conhecimento devido as caracteristicas do objeto e a familiaridade dos
usuarios com as ferramentas.

25 PROCEDIMENTOS DE TRANSICAO E FINALIZAGAO DO CONTRATO

25.1 Os procedimentos de transicao e finalizagao do contrato constituem-se das seguintes etapas:

25.1.1 A CONTRATANTE entrara em contato com a equipe técnica da CONTRATADA para definir a data de migragao;
25.1.2 A CONTRATADA orientara a equipe técnica do CREF2/RS sobre o procedimento a ser adotado para a migracao.

25.1.3 Na data acordada, a CONTRATADA efetuard a migracdo das contas ativas, preservando todos os dados nelas
contidos.
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26 MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAGAO

26.1 Sao definidos como mecanismos formais de comunicacao, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes:
26.1.1 Ordem de Servigo;

26.1.2 Ata de Reuniao;

26.1.3 Oficio;

26.1.4 Sistema de abertura de chamados;

26.1.5 E-mails e Cartas.

27 FORMAS DE PAGAMENTO

27.1 Os critérios de medicao e pagamento dos servicos prestados serao tratados em tépico préprio do Modelo de Gestao
do Contrato.

28 MANUTENGAO DE SIGILO E NORMAS DE SEGURANGA

28.1 0 Contratado devera manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informacgdes contidos em quaisquer documentos
e midias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a
execucao dos servicos, nao podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei,
independentemente da classificagao de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos.

29 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

29.1 0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as normas da Lei n°
14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao total ou parcial.

29.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensao do contrato, o cronograma de execugao sera
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

29.3 As comunicagoes entre o 6rgao ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se 0 uso de mensagem eletronica para esse fim.

29.4 O 6rgao ou entidade poderd convocar representante da empresa para adocdo de providéncias que devam ser
cumpridas de imediato.

PREPOSTO

29.5 A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestagdo dos servicos, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relacao a execugao do objeto contratado.

29.6 Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicagdo ou a manutencao do preposto da empresa,
hipétese em que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade

REUNIAO INICIAL

29.7 Apbs a assinatura do Contrato e a nomeacdo do Gestor e Fiscais do Contrato, sera realizada a Reunido Inicial de
alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condicoes estabelecidas no Contrato, Edital e seus
anexos, e esclarecer possiveis dividas acerca da execugao dos servigos.

29.8 A reunido sera realizada em conformidade com o previsto no inciso | do Art. 31 da IN SGD/ME n° 94, de 2022, e
ocorrera em até 2(dois) dias Uteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da Contratante.

29.9 A pauta desta reunido observara, pelo menos:

29.9.1 Presenca do representante legal da contratada, que apresentara o seu preposto;

29.9.2 Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciéncia;
29.9.3 Esclarecimentos relativos a questoes operacionais, administrativas e de gestao do contrato;

29.9.4 A Carta de apresentacao do Preposto devera conter no minimo o nome completo e CPF do funcionario da empresa
designado para acompanhar a execugao do contrato e atuar como interlocutor principal junto a Contratante, incumbido de
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questdes técnicas, legais e administrativas referentes ao
andamento contratual;

29.9.5 Apresentacao das declaragdes/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia
solicitada neste termo de referéncia.
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FISCALIZACAO

29.10 A execucao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art. 33 da IN SGD n° 94, de 2022, observando-se, em
especial, as rotinas a seguir.

FISCALIZAGAO TECNICA

29.11 O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuicdes previstas no art. 33, Il, da IN SGD n° 94, de 2022,
acompanhara a execucao do contrato, para que sejam cumpridas todas as condi¢coes estabelecidas no contrato, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administracao. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VI);

29.11.1 O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas
a execucgao do contrato, com a descricao do que for necessario para a regularizagao das faltas ou dos defeitos observados.

(Lein®14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, I);

29.11.2 Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagcdes para a correcao
da execugao do contrato, determinando prazo para a corregao. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, 1ll);

29.11.3 O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que demandar decisdo ou
adocao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, 1V).

29.11.4 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucao do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V).

29.11.5 O fiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas a renovagao tempestiva ou a prorrogagao contratual (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22,
vi).

FISCALIZACAO ADMINISTRATIVA

29.12 O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuigées previstas no art. 33, IV, da IN SGD n° 94, de
2022, verificard a manutencao das condigdes de habilitacdo do contratado, acompanhara o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, 1 e ll Decreto n® 11.24 2022).

29.12.1 Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis,
quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, IV).

GESTOR DO CONTRATO

29.13 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuicoes previstas no art. 33, |, da IN SGD n° 94, de 2022, coordenara a
atualizacao do processo de acompanhamento e fiscalizagao do contrato contendo todos os registros formais da execugao
no histoérico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracoes e
das prorrogagbes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administracao. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, 1V).

29.14 O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias
relacionadas a execucgdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, 11).

29.15 0 gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condigcdes de habilitacdo do contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidacéo e do pagamento da
despesa no relatdrio de riscos eventuais. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, lI).

29.16 0 gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliagado realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigagées assumidas pelo contratado, com mengao ao seu desempenho na execugao
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagoes. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 24, VIII).

29.17 O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagao de processo administrativo de responsabilizagao para
fins de aplicagao de sangoes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, X).

29.18 0 gestor do contrato devera elaborara relatério final com informagoes sobre a consecucao dos objetivos que tenham
justificado a contratacao e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragao.

(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VI).

29.19 0 gestor do contrato devera enviar a documentagao pertinente ao setor de contratos para a formalizacao dos
procedimentos de liquidacao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagao e gestao nos termos do contrato.
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30 DA FORMA DE PAGAMENTO E DOS PRAZOS
30.1 0 pagamento pela utilizacdo das licengas sera realizado de forma mensal.

30.2 0 pagamento sera efetuado em favor da Contratada através de ordem bancaria até o 10° (décimo) dia Gtil apds a
entrega do documento de cobranca a administracao do CREF2/RS e o atesto da nota fiscal pelo Executor do contrato;

30.3 Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributaria prevista na legislacdo aplicavel, em especial a prevista no
artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo Xl da IN SEGES/MP n° 5/2017, quando couber.

30.4 A Nota Fiscal ou Fatura devera necessariamente ser apresentada com os elementos essenciais do documento
conforme abaixo;

30.4.1 Descricao do servico conforme a lista de servicos anexo a Lei Complementar n® 116/2003;
30.4.2 Prazo de validade;

30.4.3 Data da emissao;

30.4.4 Dados do contrato e do érgado contratante;

30.4.5 Periodo de prestacao dos servicos;

30.4.6 Valor a pagar; e

30.4.7 Eventual destaque do valor de retencdes tributérias cabiveis.

30.5 Para efeito de prestacao de servico, ao final de cada periodo de faturamento, o gestor do contrato apurard o
resultado das avaliacoes da execucao do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da prestacao dos
servigos realizados em consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos a contratada, registrando em relatério.

30.5.1 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execugdo ou materiais empregados,
cabendo a fiscalizagcdao nao atestar a Gltima e/ou Unica medicao de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisoério.

30.5.2 Gestor nao efetuara o ateste da Gltima e/ou Unica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. (Art. 119 c¢/c art. 140 da Lei n® 14133, de 2021)

30.5.3 Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagoes constantes
neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicacao das penalidades.:

30.5.4 No caso de controvérsia sobre a execugao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, devera ser
observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se & empresa para emissdo de Nota Fiscal no que
concerne a parcela incontroversa da execucao do objeto, para efeito de liquidacao e pagamento.

30.5.5 Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solugdo, pelo contratado, de inconsisténcias
verificadas na execucao do objeto ou no instrumento de cobranca.

31 SANGOES ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTOS PARA RETENGAO OU GLOSA NO PAGAMENTO

31.1 Nos casos de inadimplemento na execugao do objeto, as ocorréncias serao registradas pela contratante, conforme a
tabela abaixo:

Id Ocorréncia Glosa / Sangéo

_ ) ) ) Multa de 0,5 % sobre o valor total do Contrato por dia dtil de
Nao pr estar 0s esclar ecimentos imediatamente, atraso em prestar as informagoes por escrito, ou por outro
referente a execucdo dos servigos, galvo q‘uando meio quando autorizado pela contratante, até o limite de 5
1 implicarem em indagagbes de carater técnico, (cinco) dias dteis.
hipétese em que serdo respondidos no prazo 3 ) 3
méximo de 8 (oito) horas Uteis. Apds o limite de 5 (cinco) dias uteis, aplicar-se-& multa de 10
(dez) % do valor total do Contrato.

IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal.

IAP >= 80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da
N&o atender ao indicador de nivel de servigo IAP fatura mensal.
(Indice de Atendimento no Prazo) IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da

fatura mensal.

IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal.
3 Nao cumprir qualquer outra obrigagao contratual Adverténcia.
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Em caso de reincidéncia ou configurado prejuizo aos
nao citada nesta tabela. resultados pretendidos com a contratacdo, aplica-se multa
de 5 (cinco) % do valor total do Contrato.

31.2 Nos termos do art. 19, inciso Il da Instrucao Normativa SGD/ME n° 94, de 2022, sera efetuada a retengao ou glosa
no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das sangbes cabiveis, nos casos em que p
contratado:

31.2.1 Nao atingir os valores minimos aceitaveis fixados nos critérios de aceitacdo, ndo produzir os resultados ou deixar de
executar as atividades contratadas; ou

31.2.2 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solu¢do de TIC, ou utiliza-los com
qualidade ou quantidade inferior a demandada;

LIQUIDACAO

31.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de dez dias Uteis para fins de
liquidacao, na forma desta secao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §2° da Instrucao Normativa
SEGES/ME n° 77/2022.

31.4 0 prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogacao, no caso de
contratacdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n°
14.133, de 2021.

31.5 Para fins de liquidagao, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrancga equivalente
apresentado expressa o0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

31.5.1 o prazo de validade;

31.5.2 a data da emissao;

31.5.3 os dados do contrato e do 6rgao contratante;

31.5.4 o periodo respectivo de execucdo do contrato;

31.5.5 o valor a pagar; e

31.5.6 eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

31.6 Havendo erro na apresentagao da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou circunstancia que impeca a
liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo ap6s a comprovagao da regularizacao da situagdo, sem 6nus ao contratante;

31.7 A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da comprovacao da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentacdao mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de
2021.

31.8 A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengdo das condicdes de habilitacao
exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impecga a participagao em licitagdo, no ambito do 6rgao ou entidade,
que implique proibicdo de contratar com o Poder Piblico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas. (INSTRUGAO
NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018)

31.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua notificacao, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

31.10 Nao havendo regularizacao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar aos
orgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necesséarios para garantir o
recebimento de seus créditos.

31.11 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

31.12 Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até que se decida pela
rescisao do contrato, caso o contratado nao regularize sua situagao junto ao SICAF.

PRAZO DE PAGAMENTO

31.13 0 pagamento seréa efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contados da finalizacdo da liquidacdo da despesa,
conforme secao anterior, nos termos da Instrucao Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.
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31.14 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serao atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacao, mediante aplicacao do indice IGP-M, de correcao
monetaria.

FORMA DE PAGAMENTO

31.15 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente
indicados pelo contratado.

31.16 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.
31.17 Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributaria prevista na legislacao aplicavel.

31.18 Independentemente do percentual de tributo devido, quando houver, serao retidos na fonte, quando da realizacao
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagao vigente.

31.19 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, nao
sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e contribui¢cdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficara condicionado a apresentagdo de comprovagao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

32 FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUGAO
FORMA DE SELECAO E CRITERIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

32.1 0 fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de LICITACAO, na modalidade PREGAO, sob a
forma ELETRONICA, com adogao do critério de julgamento pelo menor preco.

33 REGIME DE EXECUCAO

33.1 0 regime de execucgao do contrato sera por Empreitada por preco unitario.

34 DA APLICAGAO DA MARGEM DE PREFERENCIA

34.1 Nao sera aplicada margem de preferéncia na presente contratagao.

35 EXIGENCIAS DE HABILITACAO
35.1 Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:
6. HABILITACAO JURIDICA

35.2 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha validade para fins de
identificacdo em todo o territério nacional;

35.3 Empresaério individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

35.4 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicao de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitacao ficara condicionada a verificacao da autenticidade no sitio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

35.5 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscricao do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

35.6 Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da
Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou
estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco
de 2020.

35.7 Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatoério de seus administradores;

35.8 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro
Pdblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacado no Registro onde tem sede a matriz
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35.9 Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagao respectiva.
7. HABILITACAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
35.10 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

35.11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagao de certidao expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

35.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

35.13 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de certidao
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

35.14 Prova de inscricao no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

35.15 Prova de regularidade com a Fazenda estadual ou municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade
em cujo exercicio contrata ou concorre;

35.16 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal relacionados ao objeto contratual,
devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.

35.17 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 20086, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

8. QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA

35.18 Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de

pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na licitacdo (art. 5°, inciso Il, alinea “c”, da Instrugdo Normativa
Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

35.19 Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso Il);

35.20 Balango patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstracées contabeis dos 2 (dois)
Gltimos exercicios sociais, comprovando:

35.20.1 indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um);

35.20.2 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as exigéncias da habilitagao e
poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura; e

35.20.3 Os documentos referidos acima limitar-se-do ao Gltimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida
ha menos de 2 (dois) anos.

35.20.4 Os documentos referidos acima deverao ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissao da Escrituragao Contabil Digital - ECD ao Sped.

35.21 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral
(LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitacao patriménio liquido minimo de 10%
(dez por cento) do valor total estimado da contratagao.

35.22 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverao atender a todas as exigéncias da habilitacao e
poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°).

35.23 0 atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado mediante declaragdo assinada por
profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo fornecedor.

QUALIFICAGCAO TECNICA

35.24 Comprovagao de que possui parceria com o Google nos tipos Reseller Partner e Service Partner.

35.25 Comprovacao de aptidao para execugdo de servico de complexidade tecnoldgica e operacional equivalente ou
superior com 0 objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, por meio da apresentacao de certiddes ou atestados,
por pessoas juridicas de direito piblico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.
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35.25.1 Para fins da comprovagao de que trata este subitem, os atestados deverao dizer respeito a contratos executados
com as seguintes caracteristicas minimas:

a) comprovagao de capacidade de fornecimento de pelo menos 100 % (cem por cento) da quantidade apresentada
no item 1 deste Termo de Referéncia.

35.25.2 Sera admitida, para fins de comprovacao de quantitativo minimo, a apresentacao e o somatério de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

35.26 Os atestados de capacidade técnica poderao ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

35.27 O fornecedor disponibilizard todas as informagdes necessarias a comprovacdo da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administracao, copia do contrato que deu suporte a contratacao, endereco atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

36 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

36.1 O custo estimado total da contratacéo é de R$ 126.000,00 (cento e vinte e seis mil reais), conforme custos unitarios
apostos na tabela de custo médio em anexo.

36.2 A estimativa de custo levou em consideracao o risco envolvido na contratacao e sua alocacao entre contratante e
contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

36.3 Em caso de licitagao para Registro de Pregos, os precos registrados poderao ser alterados ou atualizados em
decorréncia de eventual reducao dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos servicos registrados, nas seguintes situagoes:

36.3.1 em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis de
consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execucao da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea “d”

do inciso Il do caput do art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021;

36.3.2em caso de criacao, alteragao ou extincao de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniéncia de
disposigoes legais, com comprovada repercussao sobre 0s precgos registrados;

36.3.3 serdo reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o indice previsto para a
contratacao; ou

36.3.4 poderao ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratagao.

37 ADEQUAGAO ORCAMENTARIA

37.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos consignados na
Resolugao CREF2/RS n° 191/2022.

37.2 A contratacéo sera atendida pela seguinte dotacdo: SERVICOS DE INFORMATICA.

37.3 A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagao da Resolucao Orgamentaria
respectiva e liberacado dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Porto Alegre, 04 de julho de 2023.

i

Departamento de Informética
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ANEXO Il - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO N° 2023/XXX

PREGAO ELETRONICO 04,/2023 - PAC 2023/037

TERMO DE CONTRATO N° ........ /..., QUE FAZEM ENTRE SI
O CREF2/RS E ..o , PARA
FORNECIMENTO DE SOLUGAO INTEGRADA DE E-MAIL,
PACOTE DE  SOFTWARE DE ESCRITORIO E
ARMAZENAMENTO, DENOMINADA GOOGLE WORKSPACE
BUSINESS PLUS.

O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAQAO FISICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS, com sede na Rua Coronel Genuino 421
conjunto 401, Bairro Centro Histérico, na cidade de Porto Alegre/RS, inscrito(a) no CNPJ sob 0 n° 03.566.870/0001-10,
neste ato representado pelo seu Presidente, Presidente Alessandro de Azambuja Gamboa, nomeado em Reuniao de
Plenaria do CREF2/RS, de 10 de janeiro de 2022, publicada no DOU de 16 de fevereiro de 2022, portador do registro

profissional CREF 001534-G/RS, doravante denominado CONTRATANTE, € 0(@) ..cceceveveveeeeceeecceneenne , inscrito(a) no CNPJ/MF
SOb 0 N® e , sediado(a) Na ..occcevecereceeceeee Y o [ doravante designado CONTRATADO,
neste ato representado(@) POr ..cccccceccerercceeereecenenn. (nome e fungao no contratado), conforme atos constitutivos da

empresa OU procuragdo apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo PAC 2023/037 e em
observancia as disposicdes da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislacao aplicavel, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregao Eletrénico n. 04/2023, mediante as clausulas e condicdes a seguir
enunciadas.

1 OBJETO

1.1 Contratacdo de Solucdo Integrada de e-mail, pacote de Software de Escritério e Armazenamento, denominada Google
Workspace Business Plus, nos termos da tabela abaixo, conforme condigoes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

~ VALOR UNITARIO | VALOR TOTAL
ITEM ESPECIFICACAO CATSER UNIDADE QUANT. MENSAL MENSAL
1 Google Workspace Business Plus 26077 | Licenga Anual 100 R$ xxx R$ xxxx

VALOR TOTAL ANUAL: R$ 000x (3000x)

1.2 O servico objeto desta contratacao sao caracterizados como comuns, uma vez que sao utilizados por um grande
ndmero de empresas e instituicdes, sdo contratados através de um grande ndmero de parceiros do Google em todo
mundo.

1.3 Vinculam esta contratacao, independentemente de transcri¢ao:
1.3.1 O Termo de Referéncia;

1.3.2 O Edital da Licitacao;

1.3.3 A Proposta do contratado;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 VIGENCIA E PRORROGACAO

2.1 0 prazo de vigéncia da contratacao é de 12 (doze) meses contados Da assinatura do contrato, prorrogavel para até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lein® 14.133, de 2021.

2.1.1 A prorrogacao de que trata esse item é condicionada a avaliagdo, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade
da prorrogacao, a qual devera ser realizada motivadamente, com base no Histérico de Gestao do Contrato, nos principios
da manutencao da necessidade, economicidade e oportunidade da contratacdo, e nos demais aspectos que forem
julgados relevantes.

2.1.2 O contratado nao tem direito subjetivo a prorrogagao contratual.
2.1.3 A prorrogacao de contrato devera ser promovida mediante celebracao de termo aditivo.

2.1.4 Nas eventuais prorrogacdes contratuais, os custos ndo renovaveis ja pagos ou amortizados ao longo do primeiro
periodo de vigéncia da contratagao deverao ser reduzidos ou eliminados como condi¢ao para a renovagao.
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3 MODELOS DE EXECUGAQ E GESTAO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1 0 regime de execucdo contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como o0s prazos e condicdes de
conclusao, entrega, observacao e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

4 SUBCONTRATAGAO

4.1 Nao sera admitida a subcontratagao do objeto contratual.

5 PREGCO
5.1 0 valor mensal da contratacdo é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (W

5.2 No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execugdo do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administragao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagao.

6 PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condicoes a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referéncia, anexo a este Contrato.

7 REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1 Os pregos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do orgamento
estimado, em 03/07/2023.

7.2 Apbs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os precos iniciais serao reajustados,
mediante a aplicacdo, pelo contratante, do indice de Custos de Tecnologia da Informacéo - ICTI, mantido pela Fundacéo
Instituto de Pesquisa Econdmica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigacoes iniciadas e concluidas apés a
ocorréncia da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros
do ultimo reajuste.

7.4 No caso de atraso ou nao divulgacdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao contratado a
importancia calculada pela Gltima variagao conhecida, liquidando a diferenca correspondente tao logo seja(m) divulgado(s)
o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5 Nas afericoes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ao), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma ndo possa(m)
mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituicao, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislacao entao em
vigor.

7.7 Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para reajustamento
do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste sera realizado por apostilamento.

8 OBRIGAGCOES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1 Sao obrigagoes do Contratante, além das previstas no termo de referéncia:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condigbes estabelecidas no Termo de Referéncia;

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas;

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execucao do contrato e o cumprimento das obrigacdes pelo Contratado;

8.1.5 Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugado do objeto,
para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugao do objeto, quanto a dimensao,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021;

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execucao do objeto, no prazo, forma e condicoes
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia;
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8.1.7 Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8 Cientificar o 6rgdo de representacado judicial para adocdo das medidas cabiveis quando do descumprimento de
obrigagoes pelo Contratado;

8.1.9 Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamagoes relacionadas a execucdo do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse
para a boa execugao do ajuste.

8.1.10 A Administracao tera o prazo de até 15 (quinze) dias Uteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogagao motivada, por igual periodo.

8.1.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo contratado no
prazo maximo de 30 (trinta) dias.

8.1.12 Comunicar o Contratado na hip6tese de posterior alteragao do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da
Lei n® 14.133, de 2021.

8.1.13 A Administracao nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados a execucdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9 OBRIGAGOES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigacoes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucao do objeto, observando, ainda, as
obrigacOes a seguir dispostas, além das previstas no termo de referéncia:

9.1.1 Manter preposto aceito pela Administracdo no local ou do servigco para representa-lo na execugao do contrato.

9.1.1.1 Aindicacdo ou a manutengdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgao ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

9.1.2 Atender as determinacdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 1) e prestar
todo esclarecimento ou informacao por eles solicitados;

9.1.3 Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com habilitacao e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender as recomendacdes de boa técnica e a legislacao de regéncia;

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os servicos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes resultantes da execugao ou dos
materiais empregados;

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucdo do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a Administragdo ou terceiros, nao
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacdo ou 0 acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratante, que ficara
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.1.6 Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
paragrafo Unico, da Lei n® 14.133, de 2021;

9.1.7 Quando nao for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da
prestacao dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidao
conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidao de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidao Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagoes previstas em Acordo, Convencao, Dissidio Coletivo de Trabalho
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias,
tributarias e as demais previstas em legislacao especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a responsabilidade ao
Contratante;

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que
se verifique no local dos servicos.

9.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informagao solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a execugao do empreendimento.

9.1.11 Paralisar, por determinacao do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros.
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9.1.12 Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessério a execugao do
objeto, durante a vigéncia do contrato.

9.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagao pertinente, cumprindo as determinagdes
dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores condigées de seguranga, higiene e
disciplina.

9.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovacao, quaisquer mudangas nos métodos
executivos que fujam as especificacoes do memorial descritivo ou instrumento congénere.

9.1.15 Nao permitir a utilizagao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi¢gao de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagao do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre;

9.1.16 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas, todas as condi¢bes
exigidas para habilitacéo na licitacao;

9.1.17 Cumprir, durante todo o periodo de execugao do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislagao (art. 116);

9.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicacao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo Unico);

9.1.19 Guardar sigjlo sobre todas as informagoes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

9.1.20 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratacdo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, 1, d, da Lei n® 14.133, de 2021;

9.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de seguranga do
Contratante;

9.1.22 Realizar a transigao contratual com transferéncia de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda
de informacodes, podendo exigir, inclusive, a capacitagdo dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuara a
execucao dos servicos.

10 OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD

10.1 As partes deverao cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razao do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentagao da proposta no procedimento de contratagao, independentemente de declaragao ou de aceitacao expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a
boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD.

10.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hip6teses permitidas em Lei.

10.4 A Administracdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os contratos de suboperacdo
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimina-los, com excecao
das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentacao para fins de
comprovacao do cumprimento de obrigacoes legais ou contratuais e somente enquanto nao prescritas essas obrigacoes.

10.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

10.7 O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente clausula,
permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia.

10.8 O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovagao formulados.

10.9 O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente, quaisquer informagoes
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreavel de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de
responsabilizagao, em caso de eventuais omissoes, desvios ou abusos.
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10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir a reutilizagao
desses dados pela Administracao nas hipéteses previstas na LGPD.

10.12 O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides técnicas ou recomendacoes, editadas na
forma da LGPD.

10.13 Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverdo ser comunicados a autoridade nacional.

11 GARANTIA DE EXECUGCAO (ART. 92, XII)

11.1 Nao havera exigéncia de garantia contratual da execugao.

12 INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

12.1 Comete infragao administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa a inexecucgao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao funcionamento dos servigos
pulblicos ou ao interesse coletivo;

C) der causa a inexecucao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado;
e) apresentar documentacao falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execugéo do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execug&o do contrato;

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2 Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infracées acima descritas as seguintes sancoes:

i) Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecugéo parcial do contrato, sempre que nao se justificar a imposicao

de penalidade mais grave (art. 156, §2° da Lei n® 14.133, de 2021);

i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima
deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de
2021);

iii) Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposicao de penalidade

mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de 2021).
iv) Multa:

(1) Moratéria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias;

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administragao a promover a rescisao do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispoe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(2) Compensatdria, para as infragdes descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a ...% do valor do Contrato.

(3) Compensatéria, para a inexecugdo total do contrato prevista na alinea “c” do subitem 12.1, de 10% do valor do
Contrato.

(4) Para infragdo descrita na alinea “b” do subitem 12.1, a multa sera de .10% do valor do Contrato.
(5) Para infragbes descritas na alinea “d” do subitem 12.1, a multa seré de .5% do valor do Contrato.

(6) Para a infracdo descrita na alinea “a” do subitem 12.1, a multa serd de 5% do valor do Contrato, ressalvadas as
seguintes infragoes:

12.3 A aplicacado das sangdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacao de reparacgao integral

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n°® 14.133, de 2021)

12.4 Todas as sancoes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei
n°14.133, de 2021).

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Hist6rico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA 22 REGIAQ

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

12.5 Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da
data de sua intimacao (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

12.6 Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia prestada ou sera cobrada

judicialmente (art. 156, §8° da Lei n® 14.133, de 2021).

12.7 Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente no prazo
maximo de 15 (quinze) dias Uteis,, a contar da data do recebimento da comunicacao enviada pela autoridade competente.

12.8 A aplicacao das sangoes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9 Na aplicacao das sangoes serao considerados (art. 156, §1°, da Lei n® 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
C) as circunstancias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

€) a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagbes dos 6rgdos de
controle.

12.10 Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagdes e
contratos da Administracao Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serao
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

12.11 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e
sécios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de
coligacao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021)

12.12 0 Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacdo da sancgao,
informar e manter atualizados os dados relativos as sangoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no
ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°® 14.133, de 2021)

12.13 As sangbes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar sao
passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lein® 14.133/21.

12.14 Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizacoes, nao inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido 6rgao decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o

mesmo Orgao ora contratante, na forma da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

13 DA EXTINGAQ CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

13.1 O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou nao
as obrigacoes de ambas as partes contraentes.

13.2 O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o contratante, quando esta nao dispuser de
créditos orgcamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato ndo mais lhe oferece vantagem.

13.2.1 A extingdo nesta hipdtese ocorrerd na proxima data de aniversario do contrato, desde que haja a notificagdo do
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia desse dia.

13.2.2 Caso a notificacdo da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses
da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrera apés 2 (dois) meses da data da comunicacgao.

13.3 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigacoes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°® 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditorio e
a ampla defesa.

13.3.1 Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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13.3.2 A alteracao social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejard a extingao se nao
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.3 Se a operacao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo para
alteracao subjetiva.

13.4 O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido:

13.4.1 Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2 Relacao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

13.4.3 Indenizacoes e multas.

13.5 A extincdo do contrato ndo configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico-financeiro, hipétese
em que sera concedida indenizacao por meio de termo indenizatério (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13.6 O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial,
econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que
tenha desempenhado fungao na licitagcdo ou atue na fiscalizacao ou na gestao do contrato, ou que deles seja conjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133,
de 2021).

14 DOTAGAO ORGAMENTARIA (ART. 92, VIII)

14.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos consignados na
Resolucao CREF2/RS n° 191/2022, na dota¢ao abaixo discriminada:

Programa de Trabalho: 01.03 - ADMINISTRACAO CENTRAL
Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.04.04.027 - SERVICOS DE INTERNET
Nota de Empenho:

14.1.1 A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes serad indicada apds aprovacdo da Lei Orcamentaria
respectiva e liberacao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15 DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, llI)

15.1 Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposigoes contidas na Lei n® 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢ées contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -

Codigo de Defesa do Consumidor - € normas e principios gerais dos contratos.

16 ALTERAGOES
16.1 Eventuais alteracoes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos ou supressoes que se fizerem
necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3 As alteragOes contratuais deverdao ser promovidas mediante celebragdo de termo aditivo, submetido a prévia
aprovacao da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipacdo de seus
efeitos, hipotese em que a formalizagao do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n°
14.133, de 2021).

16.4 Registros que nao caracterizam alteragao do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebracao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

17 PUBLICAGAQ

17.1 Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atencao ao art. 91,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2° da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, 8§3°, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.
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18 FORO (ART. 92, §1°)

18.1 Fica eleito o Foro da Justica Federal da 42 Regido, Secado Judiciaria de Porto Alegre/RS para dirimir os litigios que
decorrerem da execucao deste Termo de Contrato que nao puderem ser compostos pela conciliagao, conforme art. 92

§1° dalein®14.133/21.

Assinaturas:

Alessandro de Azambuja Gamboa

[Local], [dia] de [més] de [ano].

XXXXXXXX
CONTRATADA

Presidente CREF2/RS
CONTRATANTE
Testemunhas:
NOME:
CPF:

NOME:

CPF:
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ANEXO IIl - MODELO DA PROPOSTA DE PRECOS E DECLARACOES

PROPOSTA COMERCIAL PARA PREGAQ ELETRONICO 04/2023

(preenchida em papel timbrado da proponente)

Razao Social:

CNPJ:

Endereco:

Telefone/whatsapp:

E-mail:

Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:

CPF do Representante Legal:

Vimos, nos termos da presente, de acordo com as especificacoes contidas no edital do Pregao Eletronico CREF2/RS
04/2023 e seus anexos, apresentar a seguinte proposta para a execucao de servicos descritos no objeto e em
conformidade com as especificagdes do instrumento convocatério:

= VALOR UNITARIO | VALOR TOTAL
ITEM ESPECIFICACAO CATSER UNIDADE QUANT. MENSAL MENSAL
1 Google Workspace Business Plus 26077 | Licenca Anual 100 R$ xxx R$ xxxx

VALOR TOTAL ANUAL: R$ x0cx (3000x)

Prazo de Validade da Proposta: 60 dias

ASSUMIMOS o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugao
contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui¢ao.

DECLARAMOS estar cientes e concordar com as condigdes contidas no edital do Pregao Eletrdnico CREF2/RS 04/2023 e
seus anexos, bem como DECLARAMOS que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convengodes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitagao definidos no instrumento convocatorio.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Hist6rico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br




	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação de solução integrada de e-mail, pacote de software de escritório e armazenamento, denominada Google Workspace Business Plus, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	1.2 A licitação será realizada em único item.

	2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
	2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

	2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015, bem como para bens e serviços produzidos com tecnologia produzida no país e bens produzidos de acordo com processo produtivo básico, na forma do art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991 e art. 8º do Decreto nº 7.174, de 2010.
	2.6 Não poderão disputar esta licitação:
	2.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	2.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
	2.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	2.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
	2.6.8 agente público do órgão ou entidade licitante;
	2.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
	2.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

	2.7 O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
	2.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
	2.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
	2.10 O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
	2.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	2.12 A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

	3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
	3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
	3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
	3.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
	3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	3.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	3.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

	3.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	3.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
	3.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
	3.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	3.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
	3.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	3.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
	3.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	3.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	3.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
	3.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

	3.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
	3.11.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
	3.11.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

	3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
	3.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	3.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

	4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	4.1.1 Valor total anual do item;
	4.1.2 Marca: Google Workspace Business Plus.

	4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
	4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	4.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
	4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	4.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	4.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	4.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

	5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
	5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 20,00 (vinte reais).
	5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
	5.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	5.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
	5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
	5.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

	5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

	5.19 Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes termos:
	5.19.1 Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:
	5.19.1.1 bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;
	5.19.1.2 bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e
	5.19.1.3 bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991.

	5.19.2 Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 5.19.1.1, na ordem de classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame.
	5.19.3 Caso a preferência não seja exercida na forma do item 5.19.1.1, por qualquer motivo, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 5.19.1.2, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra para o item 5.19.1.3 caso esse direito não seja exercido.
	5.19.4 As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

	5.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	5.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
	5.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	5.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
	5.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	5.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

	5.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	5.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
	5.20.2.2 empresas brasileiras;
	5.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	5.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.


	5.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
	5.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
	5.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	5.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
	5.21.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	5.21.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

	5.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	6 DA FASE DE JULGAMENTO
	6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	6.1.1 SICAF;
	6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
	6.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

	6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
	6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
	6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
	6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
	6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

	6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
	6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.5 deste edital.
	6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
	6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:
	6.7.1 contiver vícios insanáveis;
	6.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
	6.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	6.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

	6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
	6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
	6.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
	6.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.


	6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	6.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
	6.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
	6.12 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	6.13 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
	6.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

	7 DA FASE DE HABILITAÇÃO
	7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

	7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	7.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
	7.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
	7.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

	7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio digital, desde que tenham certificação digital.
	7.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
	7.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
	7.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	7.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
	7.10 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
	7.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

	7.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
	7.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

	7.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
	7.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

	7.13 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
	7.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

	7.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
	7.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
	7.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

	7.15 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
	7.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.
	7.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	7.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

	8 DOS RECURSOS
	8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
	8.3.1.1 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

	8.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

	8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.crefrs.org.br/licitacoes.

	9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
	9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
	9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	9.1.2.4 deixar de apresentar amostra;
	9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

	9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

	9.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
	9.1.5 fraudar a licitação;
	9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

	9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

	9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	9.2.1 advertência;
	9.2.2 multa;
	9.2.3 impedimento de licitar e contratar e
	9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

	9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
	9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.
	9.3.2 as peculiaridades do caso concreto
	9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes
	9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública
	9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
	9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

	9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito CREF2/RS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
	9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
	9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
	9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
	9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao CREF2/RS.

	10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: licitacao@crefrs.org.br
	10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

	10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

	11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
	11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://crefrs.org.br/licitacoes/.
	11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	11.11.1 ANEXO I – Termo de Referência
	11.11.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
	11.11.3 ANEXO III – Modelo de Proposta


	12 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	12.1 Contratação de Solução Integrada de e-mail, pacote de Software de Escritório e Armazenamento, denominada Google Workspace Business Plus, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	12.2 O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que são utilizados por um grande número de empresas e instituições, são contratados através de um grande número de parceiros do Google em todo mundo.
	12.3 O prazo de vigência da contratação é de um ano contados do dia 03 de agosto de 2023, prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
	12.4 O fornecimento de serviços é enquadrado como continuado tendo em vista que as ferramentas disponibilizadas são indispensáveis para o andamento das atividades do Conselho, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.
	12.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

	13 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
	13.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

	14 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	14.1 Dentre os cenários estudados, optamos pela Google Workspace Business Plus adequar-se ao Planejamento do CREF2/RS para 2023, por possuir armazenamento de arquivos com drive corporativo suficiente para a utilização prevista dos usuários do Conselho que será ampliada a partir da utilização intensiva de videoconferência e vídeos coletados pela equipe de fiscalização durante suas diligências.
	14.2 A solução do Google ainda oferece uma gama de funcionalidades que não estão presentes nas demais plataformas, como desenvolvimento de aplicações e relatórios de auditorias para verificar as atividades dos usuários bem como solução para publicação e hospedagem de páginas de internet. Todos os serviços do Google possuem integração total possibilitando o gerenciamento e facilidade.
	14.3 O Google possui inteligência artificial integrada no serviço de correio eletrônico que facilita o serviço, por exemplo, possibilitando o acompanhamento de tarefas definidas no e-mail ou que estejam presentes no calendário. Busca pelos arquivos corporativos é ágil bem como a edição dos mesmos pode ser feita a qualquer tempo e em qualquer lugar, e não depende de uma única rede para ser acessado o que resulta na independência de rede, pois poderemos acessar inclusive pelo celular ou pela rede de casa ou hotel.
	14.4 O gerenciamento da solução é completo possibilitando o efetivo rastreamento das mensagens de correio eletrônico, inclusive possibilitando verificar se algum documento foi acessado ou enviado. No quesito segurança, a solução possui vários controles, o acesso é criptografado e o acesso por meio de dispositivos externos ao Conselho também pode ser controlado pela solução.
	14.5 O controle de participação presente no plano é uma ferramenta importante tanto para as seções de julgamento realizadas pela Comissão de Julgamento, quanto para o controle de participação em eventos de divulgação para sociedade e registrados dos objetivos e atribuições do Conselho realizados de forma online.

	15 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	15.1 A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio:
	15.2 Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação, visto que os usuários já trabalham com as ferramentas do Google desde 2015 (PE 002/2015).
	15.3 O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2001, Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, e a outras legislações aplicáveis.
	15.4 O serviço de suporte técnico à solução fornecida e implementada se destina a correção de problemas e esclarecimento de dúvidas sobre configuração e utilização da solução ofertada.
	15.5 Manutenção e atualização de software e hardware que compõem a solução ofertada.
	15.6 Os serviços serão solicitados pela equipe técnica do CREF2/RS mediante abertura de chamado junto à CONTRATADA, via chamada telefônica local ou gratuita, e-mail ou Internet, devendo o recebimento dos chamados ocorrer em período integral (24x7x365).
	15.7 Os atendimentos poderão ser realizados remotamente (via Internet, telefone ou e-mail).
	15.8 Não haverá limite de quantidade de chamados remotos durante a vigência do contrato.
	15.9 Os chamados serão classificados nas seguintes categorias de prioridade:
	15.10 Na abertura do chamado será definida a categoria de prioridade (baixa, normal e alta).
	15.11 Os prazos para atendimento dos chamados serão definidos de acordo com a prioridade:
	15.12 A CONTRATADA deverá informar o número do chamado e disponibilizar um meio de acompanhamento do seu estado.
	15.13 Ao final de cada atendimento, a CONTRATADA deverá emitir relatório técnico contendo as seguintes informações: número do chamado, categoria de prioridade, descrição do problema e da solução, procedimentos realizados, data e hora da abertura e do fechamento do chamado, data e hora do início e do término da execução dos serviços, identificação do técnico da empresa.
	15.14 As contas devem passar para o novo plano em 03/08/2023, quando se encerra o contrato atual, Para a ativação nesta data deve-se agendar com antecedência junto a equipe de TIC do CREF2/RS quaisquer procedimentos necessários para preservação dos dados das contas atuais.
	15.15 A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da Informação do Contratante
	15.16 A solução deverá proporcionar a disponibilidade, a integridade e a segurança de todas as informações do CREF2/RS por ela gerenciadas e armazenadas.
	15.17 Os serviços deverão ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnológica estabelecidas pela área técnica da Contratante.
	15.18 A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser autorizada previamente pela Contratante. Caso não seja autorizada, é vedado à Contratada adotar arquitetura, componentes ou tecnologias diferentes daquelas definidas pela Contratante.
	15.19 Licença de uso de suíte de plataforma de colaboração em nuvem, associada aos serviços de suporte e sustentação da plataforma Google Workspace Business Plus:
	15.20 Especificação técnica da Solução de TI
	15.21 Disponibilidade
	15.21.1 Os serviços deverão ser prestados em regime integral, 24 horas por dia, 7 dias por semana, sem interrupção fora do horário comercial ou em finais de semana e feriados.
	15.21.2 Os serviços deverão estar disponíveis em 99,9% do tempo contratado, de modo que o somatório mensal das indisponibilidades do serviço será de, no máximo, 10 horas.
	15.21.3 Deverá ser disponibilizado ao CREF2/RS, a qualquer tempo, relatório de disponibilidade dos serviços contratados.
	15.21.4 Para o cômputo das eventuais indisponibilidades, serão considerados os intervalos de tempo decorridos entre a queda e o restabelecimento do serviço.
	15.21.5 Não serão consideradas interrupções cuja causa seja de responsabilidade do CREF2/RS.
	15.21.6 As interrupções previamente programadas pela CONTRATADA serão consideradas para o cômputo do período de indisponibilidade e deverão ser comunicadas com antecedência mínima de 2 dias úteis.

	15.22 Desempenho
	15.22.1 A solução deverá possuir desempenho suficiente para atender ao volume de usuários, dados e transações demandados pelo CREF2/RS, sem degradação da performance até o limite de utilização da capacidade máxima dos serviços contratados pelo CREF2/RS.

	15.23 Capacidade de Armazenamento
	15.23.1 Cada usuário deverá possuir cota total de armazenamento de 5TB por usuário em pool flexível para todos os serviços da solução.

	15.24 Sistema Operacional dos Equipamentos dos Usuários
	15.24.1 O acesso aos serviços a serem contratados deve ser possível, pelo menos, a partir dos sistemas operacionais Windows 8, Mac OS X 10.13.6, IOS 15, Android 10,0 e Linux.
	15.24.2 O acesso por meio de dispositivos móveis deve ser possível, pelo menos, a partir dos sistemas operacionais Android 10 / iOS 8 e superiores.

	15.25 Aplicativo Cliente
	15.25.1 O acesso aos serviços a serem contratados deve ser possível, no mínimo, a partir dos navegadores web: Microsoft Edge e superiores; Firefox 111.0.1 e superiores; Chrome 109.0.5414.141 e superiores; Safari.
	15.25.2 O acesso deverá ser feito através de conexão segura (HTTPS).

	15.26 Recursos de pesquisas
	15.26.1 Deve possuir recurso que permita a localização de arquivos e mensagens em sequência de caracteres (ferramenta de busca).
	15.26.2 Permitir que o usuário realize pesquisa em mensagens, anexos e arquivos em sua área de armazenamento.
	15.26.3 Permitir que Administradores e Auditores realizem pesquisa em relatórios de armazenamento e de auditoria.
	15.26.4 A pesquisa por mensagem deverá permitir utilização de, no mínimo, os seguintes filtros: faixa de datas, remetente, destinatário, assunto e conteúdo.
	15.26.5 Políticas e Perfis de Uso
	15.26.6 Acesso aos Administradores para limitar os recursos e funcionalidades disponíveis da solução aos diferentes tipos de perfis de uso, discriminados abaixo:
	15.26.7 Atualização da Solução

	15.27 Correio Eletrônico Corporativo (e-mail)
	15.27.1 Os endereços eletrônicos das contas de e-mail deverão conter apenas o domínio do CREF2/RS (login@crefrs.org.br), após a implantação da solução.
	15.27.2 A solução deve assegurar ao usuário a possibilidade de recuperação das mensagens apagadas pelo período mínimo de 30 dias, desde que não sejam removidas da lixeira pelo próprio usuário.
	15.27.3 A solução deverá disponibilizar aos Administradores mecanismos de auditoria de uso do correio eletrônico pelo período mínimo de 30 dias, que permitam, no mínimo:
	15.27.4 O tamanho mínimo de arquivos anexos de uma mensagem deve ser de pelo menos 20 MB (Megabytes).
	15.27.5 Permitir a abertura simultânea de mais de uma caixa postal pelo mesmo usuário no mesmo computador ou dispositivo móvel.
	15.27.6 Permitir o envio de mensagens para diferentes endereços eletrônicos associados a uma única caixa postal.
	15.27.7 Permitir o envio de mensagens para área de trabalho temporária (fila de mensagens– spolling) quando o servidor de destino da mensagem estiver indisponível, para processamento em tempo futuro.
	15.27.8 Verificar mensagens e anexos em tempo real, com programas de antivírus, antispam, antiphishing, antispyware e antimalware atualizados, antes da entrega e do envio das mensagens eletrônicas.
	15.27.9 Permitir filtros para anexos de mensagens, configuráveis pelos Administradores, de modo a atender à Política de Segurança da Informação do CREF2/RS.
	15.27.10 Os filtros devem possibilitar a categorização dos anexos e a limitação, no mínimo, por tamanho, nome e extensão.
	15.27.11 Permitir o gerenciamento de regras de organização de mensagens pelo próprio usuário.
	15.27.12 Permitir que a liberação de mensagens bloqueadas seja feita pelo próprio usuário, sem intervenção da área técnica.
	15.27.13 Permitir o gerenciamento da lista de liberações e restrição de mensagens.
	15.27.14 Permitir que os Administradores cadastrem listas de endereços de correio eletrônico e de domínios para bloqueio ou liberação automática de mensagens para todo o domínio.
	15.27.15 Permitir que os usuários criem e importem listas de endereços de correio eletrônico e de domínios para bloqueio de mensagens em sua caixa postal.
	15.27.16 O correio eletrônico corporativo deverá suportar, no mínimo, os seguintes quantitativos:

	15.28 Contatos e Grupos de Distribuição
	15.28.1 Permitir que os Administradores criem e editem contatos e grupos de distribuição, sendo facultada a possibilidade de ocultá-los quando necessário.
	15.28.2 Permitir aos Administradores gerenciamento de usuários agrupados em perfis (Ex.: funcionários, conselheiros, diretoria).
	15.28.3 Permitir que os usuários criem e editem contatos e grupos de distribuição em sua conta de e-mail, bem como a edição de suas propriedades.

	15.29 Calendário
	15.29.1 Possuir calendário para agendamento de eventos pessoais (compromissos, reuniões, etc.) e recursos corporativos (salas, equipamentos, projetores, Videoconferências,etc.) .
	15.29.2 Permitir o compartilhamento de agenda (calendário) entre usuários do CREF2/RS.
	15.29.3 Permitir que os usuários deleguem o gerenciamento de sua agenda (calendário) para outros usuários do CREF2/RS

	15.30 Comunicação Instantânea (Bate-Papo)
	15.30.1 Fornecer serviço de envio de mensagens instantâneas entre usuários internos e usuários externos autorizados, utilizando o mesmo cliente.
	15.30.2 Possuir lista de contatos integrada à solução, com sinalizador de conexão dos usuários aos serviços.

	15.31 Videoconferência
	15.31.1 Solução de videoconferência para reuniões online, devendo suportar a transmissão de áudio e vídeo simultaneamente, pessoa a pessoa e em grupo, entre usuários internos e usuários externos autorizados, utilizando o mesmo cliente.
	15.31.2 Permitir que a gravação de reuniões seja feita e disponibilizada para os usuários.
	15.31.3 Permitir que a gravação da reunião seja salva na nuvem
	15.31.4 Deve possuir recursos de controle de participação e moderação
	15.31.5 Permitir o uso de legendas em uma reunião

	15.32 Disponibilização e Transmissão de Vídeos
	15.32.1 Permitir que qualquer usuário, desde que autorizado pelo CREF2/RS, disponibilize vídeos na Internet.
	15.32.2 Permitir que qualquer usuário, desde que autorizado pelo CREF2/RS, realize a transmissão de vídeos em tempo real (ao vivo), pela Internet.
	15.32.3 Permitir o acesso em tempo real, com ou sem autenticação, às transmissões de vídeos dos usuários, permitindo que terceiros possam acessar as mesmas a partir do site corporativo do CREF2/RS (transmissões de cerimônias diversas, palestras, etc)
	15.32.4 Possibilidade de utilização de câmeras de vídeo variadas, sem exigência de equipamentos específicos ou certificados.
	15.32.5 Permitir diferentes taxas de transmissão no acesso aos vídeos.
	15.32.6 Deve suportar pelo menos os seguintes formatos: MPEG, WMV e AVI. 5.1.19. Armazenamento de Arquivos e Colaboração (Suíte de Escritório)

	15.33 Armazenamento e compartilhamento de arquivos
	15.33.1 Permitir ao usuário o armazenamento e compartilhamento de arquivos e controle das permissões de acessos a eles e em pastas.
	15.33.2 Permitir a criação, a partir da suíte de escritório própria disponível na solução ofertada de, pelo menos, os seguintes tipos de arquivos: documentos, planilhas e apresentações.
	15.33.3 Permitir a edição online dos arquivos gerados a partir das suítes de escritório Microsoft Office e BrOffice/LibreOffice/OpenOffice.
	15.33.4 Permitir a exportação para os seguintes formatos: docx, rtf, txt, pdf, odt, xlsx, ods, pptx e odp, dos arquivos gerados nem suas próprias ferramentas de escritório

	1. Requisitos de Implantação
	15.34 Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de implantação, instalação e fornecimento descritos a seguir:
	15.34.1 A equipe de do Departamento de Informática do CREF2/RS deverá ser contatada previamente para orientação sobre a criação de token de migração;
	15.34.2 A migração para o novo plano deve se dar em 03/08/2023 garantindo a preservação dos dados das contas atuais.

	2. Requisitos de Garantia e Manutenção
	15.35 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e suas atualizações.
	3. Requisitos de Experiência Profissional
	15.36 Os serviços de suporte deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos contratados
	15.37 A Contratada deverá possuir parceria com o Google e deverá constar da lista de parceiros encontrados em https://cloud.google.com/find-a-partner/
	15.37.1 A parceria deverá ser dos tipos Reseller Partner e Service Partner;
	15.37.2 Os serviços de suporte devem ser fornecidos em português brasileiro.

	4. Requisitos de Metodologia de Trabalho
	15.38 A Contratada deverá manter canal de comunicação permanente para suporte aos questionamentos técnicos da equipe de TIC do CREF2/RS durante toda duração do contrato
	15.39 Antes da transferência das atuais contas a Contratada entrará em contato com a equipe de TIC do CREF2/RS para orientações.
	5. Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade
	15.40 O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade descritos a seguir:
	15.40.1 LDAP seguro
	15.40.2 Gerenciamento de endpoints
	15.40.3 Verificaçção de acesso em duas etapas
	15.40.4 Ferramenta de auditoria e recuperaçao de dados
	15.40.5 Prevenção contra perda de dados


	16 INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (ART. 41, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)
	16.1 Na presente contratação será admitida a indicação da seguinte marca Google Workspsce, Plano Business Plus, de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.

	17 DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE
	17.1 Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, visto que existe a exigência nos requisitos de qualificação a certificação pelo fabricante (Google) da comprovação de parceria através do site https://cloud.google.com/find-a-partner/;

	18 SUBCONTRATAÇÃO
	18.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

	19 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
	19.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

	20 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
	20.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
	20.1.1 A demanda do órgão é de 100 contas do Google Workspace Business Plus
	20.1.2 Videoconferência e chamada de voz para 150 participantes ou mais, com duração de chamada de 24horas e Controle de participação
	20.1.3 Armazenamento em nuvem seguro, com capacidade mínima de 2TB por usuário e compartilhados para sua equipe;
	20.1.4 Chat Mensagens de equipe;
	20.1.5 Agendas compartilhadas;
	20.1.6 Ferramenta de auditoria para pesquisa e retenção de dados.


	21 PAPÉIS E RESPONSABILIDADES
	21.1 São obrigações da CONTRATANTE:
	21.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;
	21.1.2 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;
	21.1.3 Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
	21.1.4 Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.
	21.1.5 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
	21.1.6 Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;
	21.1.7 Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;
	21.1.8 Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;

	21.2 São obrigações do CONTRATADO
	21.2.1 Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
	21.2.2 Atender prontamente, mediante abertura de chamado, quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
	21.2.3 Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;
	21.2.4 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;
	21.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
	21.2.6 Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;
	21.2.7 Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato;
	21.2.8 Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;
	21.2.9 Fazer a transição contratual, quando for o caso; 


	22 MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	22.1 Início da execução do objeto: 03/08/2023, com execução conforme especificado neste Termo.
	22.2 O serviço deve ser prestado de forma contínua com suporte, de acordo com as especificações deste Termo.
	22.3 Os pagamentos serão realizados de forma mensal.

	23 LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
	23.1 As contas ficam disponíveis para acesso das ferramentas em quaisquer diapositivos autorizados pela Contratante durante todo o período do contrato

	24 FORMAS DE TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO
	24.1 Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto e a familiaridade dos usuários com as ferramentas.

	25 PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO
	25.1 Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:
	25.1.1 A CONTRATANTE entrará em contato com a equipe técnica da CONTRATADA para definir a data de migração;
	25.1.2 A CONTRATADA orientará a equipe técnica do CREF2/RS sobre o procedimento a ser adotado para a migração.
	25.1.3 Na data acordada, a CONTRATADA efetuará a migração das contas ativas, preservando todos os dados nelas contidos.


	26 MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO
	26.1 São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes:
	26.1.1 Ordem de Serviço;
	26.1.2 Ata de Reunião;
	26.1.3 Ofício;
	26.1.4 Sistema de abertura de chamados;
	26.1.5 E-mails e Cartas.


	27 Formas de Pagamento
	27.1 Os critérios de medição e pagamento dos serviços prestados serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do Contrato.

	28 Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança
	28.1 O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos.

	29 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	29.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	29.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	29.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	29.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	29.5 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
	29.6 Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade
	29.7 Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.
	29.8 A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN SGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá em até 2(dois) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da Contratante.
	29.9 A pauta desta reunião observará, pelo menos:
	29.9.1 Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;
	29.9.2 Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;
	29.9.3 Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;
	29.9.4 A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual;
	29.9.5 Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência.

	29.10 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.
	29.11 O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94, de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
	29.11.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
	29.11.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
	29.11.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
	29.11.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
	29.11.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

	29.12 O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
	29.12.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

	29.13 O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
	29.14 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
	29.15 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
	29.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
	29.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
	29.18 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
	29.19 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

	30 DA FORMA DE PAGAMENTO E DOS PRAZOS
	30.1 O pagamento pela utilização das licenças será realizado de forma mensal.
	30.2 O pagamento será efetuado em favor da Contratada através de ordem bancária até o 10º (décimo) dia útil após a entrega do documento de cobrança a administração do CREF2/RS e o atesto da nota fiscal pelo Executor do contrato;
	30.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017, quando couber.
	30.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá necessariamente ser apresentada com os elementos essenciais do documento conforme abaixo;
	30.4.1 Descrição do serviço conforme a lista de serviços anexo à Lei Complementar nº 116/2003;
	30.4.2 Prazo de validade;
	30.4.3 Data da emissão;
	30.4.4 Dados do contrato e do órgão contratante;
	30.4.5 Período de prestação dos serviços;
	30.4.6 Valor a pagar; e
	30.4.7 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	30.5 Para efeito de prestação de serviço, ao final de cada período de faturamento, o gestor do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório.
	30.5.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	30.5.2 Gestor não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
	30.5.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.:
	30.5.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	30.5.5 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.


	31 Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento
	31.1 Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela contratante, conforme a tabela abaixo:
	31.2 Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que p contratado:
	31.2.1 Não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou
	31.2.2 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

	31.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	31.4 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
	31.5 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	31.5.1 o prazo de validade;
	31.5.2 a data da emissão;
	31.5.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
	31.5.4 o período respectivo de execução do contrato;
	31.5.5 o valor a pagar; e
	31.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	31.6 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
	31.7 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
	31.8 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018)
	31.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	31.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	31.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	31.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	31.13 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	31.14 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M, de correção monetária.
	31.15 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	31.16 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	31.17 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	31.18 Independentemente do percentual de tributo devido, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	31.19 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

	32 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
	32.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

	33 Regime de execução
	33.1 O regime de execução do contrato será por Empreitada por preço unitário.

	34 Da Aplicação da Margem de Preferência
	34.1 Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.

	35 Exigências de habilitação
	35.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	6. Habilitação jurídica
	35.2 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	35.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	35.4 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	35.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	35.6 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	35.7 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	35.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
	35.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	7. Habilitação fiscal, social e trabalhista
	35.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	35.11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	35.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	35.13 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	35.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	35.15 Prova de regularidade com a Fazenda estadual ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	35.16 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	35.17 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	8. Qualificação Econômico-Financeira
	35.18 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	35.19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	35.20 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
	35.20.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
	35.20.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
	35.20.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
	35.20.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

	35.21 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
	35.22 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	35.23 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
	35.24 Comprovação de que possui parceria com o Google nos tipos Reseller Partner e Service Partner.
	35.25 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
	35.25.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
	35.25.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

	35.26 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	35.27 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

	36 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	36.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 126.000,00 (cento e vinte e seis mil reais), conforme custos unitários apostos na tabela de custo médio em anexo.
	36.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
	36.3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
	36.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
	36.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
	36.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
	36.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.


	37 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	37.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Resolução CREF2/RS nº 191/2022.
	37.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.
	37.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Resolução Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

	1 OBJETO
	1.1 Contratação de Solução Integrada de e-mail, pacote de Software de Escritório e Armazenamento, denominada Google Workspace Business Plus, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	1.2 O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que são utilizados por um grande número de empresas e instituições, são contratados através de um grande número de parceiros do Google em todo mundo.
	1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1 O Termo de Referência;
	1.3.2 O Edital da Licitação;
	1.3.3 A Proposta do contratado;
	1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.


	2 VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados Da assinatura do contrato, prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
	2.1.1 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
	2.1.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	2.1.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	2.1.4 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.


	3 MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
	3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

	4 SUBCONTRATAÇÃO
	4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

	5 PREÇO
	5.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).
	5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

	6 PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

	7 REAJUSTE (art. 92, V)
	7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 03/07/2023.
	7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

	8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
	8.1 São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:
	8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
	8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
	8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
	8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	8.1.10 A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	8.1.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
	8.1.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.1.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.


	9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
	9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:
	9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	9.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

	9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	9.1.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
	9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
	9.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
	9.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
	9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	9.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	9.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	9.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	9.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	9.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	9.1.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
	9.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
	9.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
	9.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	9.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
	9.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
	9.1.22 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.


	10 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
	10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
	10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
	10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
	10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
	10.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	10.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

	11 GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
	11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

	12 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
	12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	12.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
	12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	12.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

	13 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
	13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	13.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

	13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	13.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

	13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	13.4.3 Indenizações e multas.

	13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	13.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

	14 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
	14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Resolução CREF2/RS nº 191/2022, na dotação abaixo discriminada:
	14.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.


	15 DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
	15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

	16 ALTERAÇÕES
	16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
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